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SINOPSE

O estudo oferece um panorama da proteção de idosos no país, com foco nos benefícios 
pagos continuadamente (ditos permanentes) a pessoas com 65 anos ou mais de idade, sob 
a forma de transferências monetárias previdenciárias e assistenciais. A análise se baseia 
nos microdados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Anual (PNAD Anual) 
(1992-1993; 1995-1999; 2001-2009; 2011-2015) e da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios Contínua (PNAD Contínua) (2012-2019), bem como nos microdados do Sistema 
Único de Informações de Benefícios (Suibe), sistema de informações gerenciais do Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS). Os resultados indicam aumento no volume de beneficiários e 
na proporção de protegidos pela combinação de benefícios contributivos, semicontributivos 
e não contributivos. Há diferenças de gênero no grau de proteção social dos idosos, mas esse 
gap tendeu a diminuir no tempo.

Palavras-chave: Previdência Social; cobertura; proteção social.



TEXTO para DISCUSSÃO

6

2 7 6 0

1 INTRODUÇÃO

O sistema de proteção social brasileiro passou por profundas transformações nas últimas 
décadas, notadamente desde a promulgação da Constituição Federal de 1988 (CF/1988), que 
ampliaram o acesso da população a um elenco mais amplo e robusto de políticas públicas de 
bem-estar social. Um marco, nesse contexto, foi a confi guração dada à seguridade social, com-
preendendo políticas e programas nas áreas de saúde, assistência e Previdência Social, voltados 
à garantia de direitos e à cobertura de riscos e contingências associados a cada um desses três 
pilares fundamentais. 

A saúde é um direito fundamental e segue o princípio da universalidade; a assistência social 
provê os mínimos sociais em temas como o cuidado com a infância, a adolescência, a idade avan-
çada e a pessoa com defi ciência, independentemente de contrapartidas contributivas prévias; a 
Previdência Social assume uma lógica eminentemente contributiva, de seguro social, e tem como 
fi nalidade primordial a reposição da renda do trabalho nos casos em que o segurado perde a 
capacidade de gerá-la para si ou para seus dependentes em razão de incapacidade temporária 
ou permanente, maternidade, óbito e, principalmente, idade avançada. 

Muito embora envolva todas essas dimensões, o sistema previdenciário é, sem dúvidas, 
o elemento estruturante da proteção aos idosos, foco deste estudo. No Brasil, a Previdência 
está organizada principalmente sob a forma de regimes de repartição simples (pay-as-you-go), 
obrigatórios e diferenciados por categorias de trabalhadores ( trabalhadores do setor privado da 
economia, funcionários públicos e militares, fundamentalmente), eventualmente suplementados 
pela contribuição facultativa a regimes de previdência complementar (fundos de capitalização 
fechados, restritos a certas categorias profi ssionais, ou abertos). 

Em relação à proteção social do idoso, especifi camente a respeito das transferências mo-
netárias que atuam na lógica da substituição da renda do trabalho, a CF/1988 prevê políticas 
que atuam de maneira complementar. O Regime Geral de Previdência Social (RGPS), principal 
componente desse sistema, oferece cobertura previdenciária contributiva a trabalhadores do se-
tor público não vinculados a Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS), trabalhadores do 
setor privado da economia, envolvidos em atividades não rurais e afi ns, e empregados rurais 
e produtores rurais (pessoa física ou jurídica), além da cobertura semicontributiva, destinada a 
trabalhadores rurais atuantes individualmente ou em regime de agricultura familiar, conhecidos 
como segurados especiais. Esse sistema de proteção é ainda complementado por aposentadorias 
não contributivas (means-tested) concedidas a idosos e pessoas com defi ciência comprovada-
mente de baixa renda, previstas no pilar assistencial da seguridade social. 
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Esses componentes, juntamente com os RPPS (destinados a servidores públicos estatutários e 
militares), produzem um nível de cobertura que garante proteção a oito em cada dez idosos com 
60 anos ou mais no país e a cerca de nove em cada dez quando elevado o recorte etário para a re-
ferência internacional de 65 anos – citando os indicadores médios mensurados nas últimas décadas 
(1992-2015), com base nos microdados  da extinta Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Anual (PNAD Anual), produzida pelo Instituto Brasileiro de Geografi a e Estatística (IBGE). A nova 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD Contínua),1 implantada em 2012 em 
substituição à PNAD Anual, sustenta patamares semelhantes para esses indicadores. 

Desde a regulamentação da CF/1988, a Previdência Social passou por diversas mudanças e 
transformações visando à sua sustentabilidade fi nanceira e atuarial, muito embora seja justo afi r-
mar que a essência dos princípios e imperativos constitucionais originais tenha sido preservada. 
No campo da assistência social, em que pese a diversidade de visões no debate público, as mu-
danças concretas, com destaque para a instituição e a ampliação da elegibilidade aos Benefícios 
de Prestação Continuada (BPCs) pagos a idosos e pessoas com defi ciência em situação de extre-
ma vulnerabilidade econômica – leia-se, principalmente,  rendimento familiar per capita (RFPC) 
inferior a um quarto do salário mínimo vigente no país –, seguiram mais comumente a premissa 
de ampliar e consolidar o alcance dessas iniciativas, ao menos até recentemente. 

Na Previdência Social, as reformas realizadas (em 1998, 2003, 2015 e, mais recentemente, 
em 2019) foram orientadas principalmente pela necessidade de conciliar o desenho e a parame-
trização dos regimes previdenciários com os crescentes desafi os em torno de seu fi nanciamento, 
particularmente diante das profundas transformações demográfi cas em curso do país. Esse fator, 
vale dizer, impõe pressão não apenas sobre o sistema previdenciário, mas sobre a seguridade 
social. Isso porque o rápido processo de envelhecimento populacional vivido pelo país implica 
investimentos em políticas públicas tipicamente assistenciais de maior custo (além do próprio 
BPC, serviços de acolhimento e cuidado de médio e longo prazo a idosos em condições frágeis, 
por exemplo) e na ampliação do acesso à saúde pública – em particular, em áreas de alta com-
plexidade do Sistema Único de Saúde (SUS), universal e gratuito, nos termos da CF/1988.

No Brasil, diante de um sistema previdenciário já enfrentando altos níveis de desequilíbrio 
fi nanceiro e atuarial, o desafi o está em promover os ajustes necessários para sua sustentabilidade 
sem comprometer o grau de cobertura já alcançado entre trabalhadores ativos e entre a popula-
ção idosa. Esse desafi o é marcado pelos obstáculos adicionais, amplamente conhecidos, gerados 
pelo elevado patamar de pobreza e desigualdade registrado no país, bem como pela consequente 
limitada capacidade contributiva de parcela não desprezível da população. A manutenção e eventual 

1. Disponível em: <https://bit.ly/3xhJqRi>.
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expansão dos desejáveis níveis de proteção já dependem, em alguma medida, de planos subsidia-
dos de incentivo à fi liação e contribuição previdenciária, assim como da oferta de aposentadorias 
não contributivas. 

Nesse contexto, o objetivo deste estudo é oferecer um panorama da proteção de idosos no 
país, com foco restrito aos benefícios pagos continuadamente, sob a forma de transferências mo-
netárias previdenciárias e assistenciais – neste último caso, sob a forma de benefícios assistenciais 
concedidos por incapacidade ou velhice. O estudo acompanha a evolução dos indicadores de cober-
tura e proteção previdenciária dos idosos a partir da promulgação da CF/1988 e da regulamentação 
de seus dispositivos previdenciários e assistenciais. Sempre que possível, a análise do padrão de 
cobertura compreende o mix de regimes (contributivos, semicontributivos e não contributivos) 
combinados para o alcance dos patamares de proteção estimados. A análise se baseia nos micro-
dados da PNAD Anual (1992-1993; 1995-1999; 2001-2009; 2011-2015) e da PNAD Contínua 
(2012-2019), bem como nos microdados do Sistema Único de Informações de Benefícios (Suibe), 
sistema de informações gerenciais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 

O ponto de partida é justamente a análise de extrações de microdados do Suibe, contendo 
informações sobre o estoque de benefícios mantidos pelo  INSS. Como, além do RGPS, o INSS tam-
bém operacionaliza a concessão dos BPCs, de caráter não contributivo, previstos na Lei Orgânica 
da Assistência Social (Loas), essa base possui a vantagem de reunir os registros de benefícios 
contributivos e semicontributivos do RGPS e dos benefícios assistenciais concedidos a idosos e 
pessoas com defi ciência de baixa renda. Por indisponibilidade tempestiva dos dados, fi cam exclu-
ídos da análise desta primeira seção os benefícios concedidos por RPPS e de regimes especiais 
para militares. Esses grupos são contemplados em etapa subsequente, quando tratados os dados 
extraídos das pesquisas domiciliares do IBGE. E, fi nalmente, a última seção tenta conciliar os 
resultados encontrados nas etapas anteriores.

2 COBERTURA DO IDOSO SEGUNDO REGISTROS DO INSS: 
COMPOSIÇÃO DO ESTOQUE DE BENEFÍCIOS E 
EVOLUÇÃO TEMPORAL  

 2.1 Preparação da base de dados e resultados agregados das 
extrações do INSS

Os microdados utilizados, respeitadas as regras de sigilo, foram extraídos do Suibe e dispo-
nibilizados ao Ipea pela Secretaria de Previdência do Ministério da Economia (SPrev/ME). A base 
de dados obtida reúne informações e dados relativos aos benefícios ativos, cessados e suspensos 
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pelo INSS até 2016 (ano completo), em que cada linha consiste em um benefício e mais de uma 
linha pode ser atribuída a um mesmo indivíduo, pois uma mesma pessoa pode usufruir, por via 
administrativa ou judicial, de mais de uma espécie de benefício permanente ao longo de sua vida, 
bem como transitar entre a situação de benefi ciária e não benefi ciária em uma mesma espécie. 

Como o objetivo desta seção é a análise da composição do estoque de benefícios per-
manentes, mais comumente recebidos por idosos, o fi ltro empregado restringiu os registros às 
aposentadorias (APO), de qualquer espécie, às pensões por morte (PPM) e às aposentadorias não 
contributivas (APO_ASSIS), que reúnem as pensões mensais vitalícias (PMV), as extintas rendas 
mensais vitalícias (RMV) urbanas e rurais e o BPC – estes, concedidos sem diferenciação entre 
clientelas.2 A renda mensal vitalícia foi substituída pelo BPC em 1996, quando entrou em vigor 
a regulamentação da parte do novo texto constitucional de 1988, que estabeleceu a garantia de 
um benefício mensal no valor de um salário mínimo à pessoa com defi ciência e à pessoa idosa, in-
dependentemente de contribuição à Previdência Social – pessoas essas que não possuam meios 
de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família. 

Foram considerados apenas os benefícios que estiveram ativos em algum momento ao longo 
de 1998 a 2016. O estoque por grupos de espécies (APO, PPM e  APO_ASSIS), posicionado em 
31 de dezembro de cada ano, foi estimado com bases na data de início do benefício (DIB) e data de 
cessação do benefício (DCB). Em seguida, todas as linhas relativas a um mesmo indivíduo e a uma 
mesma espécie de benefício foram unifi cadas com base em chaves de identifi cação, como Cadastro 
de Pessoa Física (CPF), Número de Identifi cação do Trabalhador (NIT), nome do segurado, nome 
da mãe do segurado, data de nascimento, sexo, Unidade da Federação (UF) de moradia e, quando 
cabível, data de óbito. A unifi cação dos registros se valeu, por fi m, da separação dos benefícios por 
grandes grupos de espécies: i) APO; ii) PPM; e iii) APO_ASSIS (apêndice).3 O grupo APO ainda permi-
te desagregações por espécies de aposentadorias previdenciárias, a saber: aposentadorias por idade 
(API); aposentadorias por tempo de contribuição (ATC); e aposentadorias por invalidez (APInv).

2. A renda mensal vitalícia, urbana ou rural, consistiu em benefício previdenciário destinado aos defi nitivamente 
incapacitados para o trabalho e às pessoas com mais de 70 anos de idade que não exercessem atividade 
remunerada, não recebessem rendimento superior a 60% do valor do salário mínimo, não pudessem ser 
mantidas pela família e não contassem com outro meio de sustento. A elegibilidade ainda seria condicionada 
a que o potencial benefi ciário tivesse sido fi liado ao extinto Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), em 
qualquer época, no mínimo por doze meses (mesmo se intercalados); ou tivesse exercido atividade remunerada 
então abrangida pela Previdência Social, mesmo sem fi liação à antiga Previdência Social Urbana ou Rural, no 
mínimo por cinco anos (consecutivos ou não); ou tivesse se fi liado à antiga Previdência Social Urbana após 
completar sessenta anos de idade, sem direito aos benefícios regulamentares.
3. Os dados do Suibe são bastante próximos, em grandeza, aos obtidos no Anuário Estatístico da 
Previdência Social (Aeps). Disponível em: <https://bit.ly/30WuEnu>.
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Para melhor avaliar o padrão da cobertura dos idosos, valeu-se de um novo marcador individual 
construído a partir das mesmas variáveis-chave (nome; CPF; NIT; nome da mãe; data de nascimento; 
data de óbito; sexo; e UF), mas dessa vez sem fi ltro por espécie de benefício. Esse marcador permitiu 
o agrupamento das linhas, relativas a um mesmo indivíduo, por grandes grupos de espécies de bene-
fícios, permitindo a identifi cação de casos de acumulação legal. Essa etapa resulta em outro estoque, 
não mais de benefícios, mas de quantidade de benefi ciários com ao menos um benefício ativo no ano.

O volume de benefícios e o quantitativo de segurados cresceram substancialmente no período 
considerado, em todos os grandes grupos analisados. Em termos absolutos, as aposentadorias, seguidas 
mais distantemente pelas pensões por morte, seguem sendo, naturalmente, o principal componente do 
estoque de benefícios permanentes. Em termos relativos, contudo, o volume de benefícios e de benefi -
ciários assistenciais e de segurados que acumulam mais de um benefício permanente (aposentadoria 
e pensão por morte) aumentou mais fortemente que aquele registrado para os dois primeiros grupos. 

Ocorre que esses dados se referem à totalidade do estoque independentemente da idade 
do recebedor do benefício, o que pode incluir não idosos e, dependendo da magnitude de sua 
participação, distorcer as tendências encontradas, ao menos no que diz respeito ao que se espera 
para a população idosa. Esse viés é real e bastante forte nas pensões por morte, nos benefícios 
assistenciais concedidos a pessoas com defi ciência e nas aposentadorias por invalidez, pois parte 
signifi cativa de seus estoques se converte em transferências monetárias a pessoas com menos de 
60 anos – correspondente ao critério ofi cial para a defi nição da população idosa no país. 

Lançou-se mão, então, de um recorte etário ajustado às referências internacionais mais usuais, 
que considera apenas aqueles com ao menos 65 anos de idade – em 2016, reduzindo o contingente 
de benefi ciários a 16,4 milhões de idosos e a quantidade de benefícios a 18,2 milhões (gráfi co 1). Isto 
não apenas porque esse é o recorte etário considerado comumente no cenário internacional quando 
se trata da população idosa, mas principalmente porque até esse ponto de referência todas as idades 
mínimas estatutárias de aposentadoria contributiva e não contributiva já seriam alcançadas no Brasil.

• A idade mínima rural para os homens é de 60 anos e para as mulheres, de 55 anos.

• A idade mínima urbana para os homens é de 65 anos e para as mulheres, de 60 anos – 

pré-Emenda Constitucional (EC)  no 103/2019 – e 62 anos – EC no 103/2019;4

• BPC: homens e mulheres com idade mínima de 65 anos. 

4. A EC no 103/2019 introduziu uma nova parametrização para acesso e manutenção de benefícios, mas 
as várias regras de transição reduzem seus efeitos no curto prazo.
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A aposentadoria por tempo de contribuição (ATC) exige apenas um tempo mínimo de contribui-
ção (homens, 35 anos; mulheres, 30 anos), sem idade mínima, mas suas idades médias de concessão 
situam-se historicamente abaixo das idades mínimas de acesso à aposentadoria por idade.

GRÁFICO 1 
Evolução na quantidade de benefi ciários idosos (65 anos ou mais), segundo espécies 
de benefícios ativos e quantidade de benefícios (1998-2016) 
(Em 1 mil)

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Aposentados 5.344 5.534 5.751 5.959 6.142 6.421 6.675 6.942 7.110 7.321 7.553 7.806 8.025 8.258 8.537 8.839 9.144 9.482 9.786

Pensionistas 1.958 2.053 2.137 2.200 2.268 2.332 2.397 2.423 2.456 2.490 2.513 2.523 2.525 2.524 2.517 2.503 2.485 2.450

Aposentados e pensionistas 187 226 270 318 369 428 493 566 641 728 825 931 1.042 1.161 1.288 1.422 1.558 1.701 1.841

Beneficiários de aposentadoria
não contributiva 1.009 1.065 1.114 1.143 1.206 1.248 1.475 1.573 1.647 1.727 1.821 1.913 1.976 2.028 2.083 2.152 2.210 2.265 2.320
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8.412 8.783 9.188 9.558 9.918 10.365 10.974 11.477 11.821 12.23212.689 13.164 13.565 13.972 14.432 14.930 15.414 15.933 16.397

8.598 9.009 9.458 9.876 10.288 10.793 11.467 12.043 12.462 12.960 13.514 14.095 14.606 15.13315.720 16.352 16.972 17.634 18.238

Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores. 
Obs.: Posição em dezembro de cada ano.

O ordenamento dos volumes de benefícios e benefi ciários é determinado pela pre-
valência de aposentados, seguidos de pensionistas e benefi ciários de aposentadorias 
assistenciais (não contributivas) – no caso dos benefi ciários, foco de interesse neste trabalho, des-
taque-se ainda o subgrupo crescente de pessoas acumulando aposentadorias e pensões por morte.  
Em termos agregados, sem abertura por sexo ou clientela (urbana versus rural), as aposentadorias 
previdenciárias, componente mais importante neste estoque, apresentaram taxas anuais bastante 
signifi cativas de crescimento: entre aqueles que recebem ao menos a aposentadoria (somados os 
que recebem apenas esse benefício com os que o acumulam com uma pensão por morte), o in-
cremento acumulado chegou a 110% (gráfi co 2). Como consequência de aumentos na cobertura 
previdenciária feminina (Amaral et al., 2019; Ansiliero, 2018), houve incremento no volume de 
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pensionistas do sexo masculino e aumento expressivo no contingente de homens e, principalmente, 
mulheres acumulando aposentadorias e pensões por morte.

Esse subgrupo acumulando benefícios cresceu ainda mais (886%), fazendo com que o per-
centual de pensionistas com aposentadoria própria saltasse de 9% (1998) para 43% (2016). Por 
esse motivo, o subgrupo recebendo apenas pensões por morte foi o único a apresentar recuo em 
sua evolução, chegando a diminuir em termos absolutos no período mais recente (2012-2016). 
Apesar desses movimentos positivos no âmbito previdenciário, a variação relativa no estoque 
de benefícios assistenciais também foi bastante expressiva e superou amplamente a dos demais 
subgrupos – exceção seja feita àqueles acumulando benefícios, que apresentaram maior variação 
relativa, mas possuem menor volume.  Esses resultados, porém, não signifi cam necessariamente 
que o padrão de cobertura dos idosos mudou em função de maiores difi culdades para o alcance 
dos requisitos de elegibilidade aos benefícios previdenciários, refl etida, com defasagem temporal, 
em menores proporções do estoque associadas a benefícios semi ou efetivamente contributivos.

GRÁFICO 2
 Variação no volume de benefi ciários, com ao menos 65 anos de idade, com benefícios 
ativos (1998-2016)1,2 

(Em %)

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Aposentadorias (apenas) 100 104 108 112 115 120 125 130 133 137 141 146 150 155 160 165 171 177 183

Aposentadorias (ao menos) 104 109 113 118 124 130 136 140 146 151 158 164 170 178 186 194 202 210

Pensão por morte (apenas) 100 105 110 114 118 121 125 128 129 131 133 134 135 135 135 134 134 133 131

Pensão por morte 
(ao menos) 100 106 113 119 125 131 137 144 149 155 161 167 173 179 185 191 197 203 208

Benefícios assistenciais 100 106 110 113 120 124 146 156 163 171 181 190 196 201 207 213 219 225 230

Total de beneficiários 100 104 109 114 118 123 130 136 141 145 151 156 161 166 172 177 183 189 195
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Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores.  
Notas: 1 Posição em 31 de dezembro de cada ano.

2 Base 100 = 1998.
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Muito embora essa hipótese deva ser considerada,5 há de se ter em conta a própria 
dinâmica demográfi ca, que aumentou a sobrevida da população brasileira, mesmo entre grupos 
mais vulneráveis, e permitiu que contingentes crescentes de indivíduos chegassem à velhice – no 
Brasil, ofi cialmente, por força do Estatuto do Idoso, entendida como o alcance da idade de 60 anos; 
internacionalmente, mais frequentemente essa classifi cação se aplica a partir dos 65 anos. A nova 
composição poderia ser, então, resultado da combinação do envelhecimento populacional com a 
expansão da oferta de aposentadorias não contributivas (leia-se aumento da cobertura social entre 
idosos) – e, para além do perfi l das concessões predominantes no período, também da duração dos 
benefícios, determinada em grande medida pela sobrevida após a idade de sua concessão. 

2.2 Evolução normativa e comportamento das concessões 
de benefícios 

 Não há como analisar a evolução do estoque previdenciário nas últimas três décadas sem 
passar pelos efeitos produzidos pela CF/1988, sua regulamentação e suas subsequentes reformas 
no ritmo e no perfi l das concessões de benefícios (gráfi co 3). Entre outras medidas importantes, 
o texto constitucional instituiu a fi gura do segurado especial, expandindo a cobertura semicon-
tributiva rural (regulamentação via  Lei no 8.212/1991 e suas alterações e complementações), e 
equiparou os trabalhadores rurais aos urbanos, garantindo-lhes benefícios nunca inferiores ao 
salário mínimo. Antes da Lei no 8.213/1991, o trabalhador rural somente tinha direito à aposen-
tadoria por idade quando completasse 65 anos e desde que comprovasse o exercício da atividade 
pelo menos nos três últimos anos anteriores à data do requerimento (ainda que de forma descon-
tínua), bem como sua condição de chefe ou arrimo de família (o que, normalmente, restringia os 

5. Junto ao componente demográfi co e à evolução da legislação previdenciária, é necessário ainda considerar 
os efeitos causados pela estruturação e dinâmica no mercado de trabalho, principalmente no que tange à 
evolução do rendimento e da formalização dos contratos de trabalho. Em momentos de elevado desemprego, 
a informalidade cresce e o rendimento do trabalho cai. Assim, por um lado, diminui-se a quantidade de 
trabalhadores que contribuem para o sistema de previdência e, por outro lado, o valor das contribuições 
também se reduz. Adicionalmente, a redução na renda do trabalho, especialmente do informal, restringe 
a capacidade contributiva do trabalhador como contribuinte individual  (Cifuentes, 2020). Esse cenário 
descreve em boa medida o cenário registrado no país ao longo da década de 1990 e início dos anos 2000, 
bem como a situação no país desde 2015. Entre 2003 e 2014, no entanto, o Brasil vivenciou um momento 
positivo de recuperação dos níveis de cobertura dos ocupados, e, muito embora a taxa de participação 
econômica e o nível de desemprego femininos ainda sejam sensivelmente piores que os indicadores 
masculinos, é clara a tendência de convergência na cobertura de homens e mulheres ocupados. Portanto, as 
reformas previdenciárias e a dinâmica demográfi ca afetaram o ritmo de concessão de novos benefícios, mas 
o mercado de trabalho, em sentidos diferentes ao longo das décadas, também contribuiu para a contenção 
ou para a expansão das concessões anuais de novos benefícios – notadamente entre segurados urbanos, 
em que o acesso se dá via contribuição, não comprovação de atividade. 
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benefícios aos homens do núcleo familiar). 6 A expansão nas concessões – e, consequentemente, 
no estoque – foi maior entre as mulheres e se concentrou especialmente no período 1991-1995.

O plano de benefícios da Previdência Social previu a aposentadoria rural por idade aos 
55 anos, para mulheres, e aos 60 anos, para homens, mediante a comprovação de cinco anos 
de exercício (mesmo que descontínuos) de atividade rural, posteriormente elevados para quinze 
anos mínimos de atividade comprovada. A contribuição previdenciária é, em tese, obrigatória, 
mas devida apenas quando há comercialização da produção rural, o que permite que a ampla 
maioria dos rurais em regime familiar mantenha a condição de segurados especiais sem aportes 
ao sistema. As novas regras passaram a abranger todos os membros do grupo atuando na ati-
vidade rural em regime de agricultura familiar e promoveram uma rápida elevação da cobertura 
previdenciária, notadamente entre as mulheres, gerando um volume elevado de concessões de 
aposentadorias nos anos subsequentes à regulamentação da CF/1988. 

A nova legislação ainda criou a aposentadoria proporcional, que introduziu critérios mais 
fl exíveis e favoreceu as concessões urbanas de aposentadoria por tempo de contribuição no 
período de sua vigência. Nessa modalidade, a aposentadoria era devida, cumprida a carência de 
quinze anos, ao segurado que completasse 25 (mulheres) ou 30 (homens) anos de serviço. Nesse 
mesmo sentido, de expansão do estoque contributivo, vale mencionar a expansão na cobertura 
previdenciária em idades ativas e seus refl exos na cobertura de idosos, bem como a mudança no 
padrão de inserção feminina no mercado de trabalho e na Previdência Social, fenômeno que am-
pliou o contingente de mulheres com benefícios próprios e impulsionou a elevação da quantidade 
de segurados acumulando benefícios. E, evidentemente, o componente demográfi co desempenha 
papel preponderante nos resultados, pois o incremento da sobrevida média tem feito crescer não 
apenas o volume de potenciais benefi ciários, mas também contribui para que estes durem mais 
tempo no estoque de benefícios ativos.

6. O Programa de Assistência ao Trabalhador Rural (Prorural), nos termos das leis complementares 
nos 11/1971 e 16/1973, oferecia os seguintes benefícios: i) aposentadoria por velhice equivalente a 50% 
do salário mínimo de maior valor no país, aos 65 anos, se comprovada a condição de arrimo ou chefe de 
família; ii) aposentadoria por invalidez, equivalente a uma prestação igual à da aposentadoria por velhice 
devida ao trabalhador vítima de enfermidade ou lesão orgânica, total e defi nitivamente incapaz para o 
trabalho; iii) pensão por morte, concedida segundo ordem preferencial aos dependentes, em valor mensal 
equivalente a 30% do salário mínimo de maior valor no país; iv) auxílio-funeral; v) serviço de saúde; e 
vi) serviço social. Eram benefi ciários o trabalhador e seus dependentes, sendo considerados na primeira 
condição: a pessoa física que prestasse serviço de natureza rural a empregador, mediante remuneração de 
qualquer espécie; e o produtor, proprietário ou não, que, sem empregado, trabalhasse na atividade rural, 
individualmente ou em regime de economia familiar, assim entendido o trabalho dos membros da família 
indispensável à própria subsistência e exercido em condições de mútua dependência e colaboração.
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No período pós-1988, também houve esforços no sentido de aumentar a vinculação entre 
contribuições e benefícios, que culminaram em regras de acesso mais restritivas e podem ajudar 
a explicar o avanço dos benefícios assistenciais no estoque de benefícios pagos a idosos. A pró-
pria Lei no 8.213/1991 aumentou a carência da aposentadoria por idade e da aposentadoria 
por tempo de serviço de 60 para 180 meses, entre 1991 e 2011, ao mesmo tempo que elevou o 
tempo mínimo de serviço de 30 para 35 anos para os homens e manteve esse requisito inalterado 
(fi xado em 30 anos) para as mulheres.7

Mais à frente, a  EC no 20/1998 e sua regulamentação estabeleceram que o RGPS assumiria 
caráter contributivo e implicaria fi liação obrigatória de todos que exercessem atividade remune-
rada. Para a clientela rural pouco mudou, mas para a clientela urbana o uso de tempo serviço 
apenas seria válido como regra de transição (enquanto se aguardava regulamentação de ponto 
específi co da  EC no 20/1998, que não aconteceu e fi cou a cargo da EC no 103/2019 e seus des-
dobramentos, que fi cam fora do escopo deste estudo), ainda sendo passível de utilização nas 
concessões. As regras diferenciando tempo de serviço e tempo de contribuição e regulamentando 
o uso de tempo fi ctício foram alteradas e endurecidas no tempo, mas isso ocorreu lentamente e 
não raro mediante aplicação de regras de transição fl exíveis.8

Houve ainda a instituição do fator previdenciário (FP), multiplicador que, levando em conta 
o tempo de contribuição, a idade e a expectativa de vida no momento do requerimento do be-
nefício, reduz o valor da aposentadoria por tempo de contribuição, anteriormente denominada 
aposentadoria por tempo de serviço, em caso de aposentadoria precoce e o eleva em caso de 
postergação. Adicionalmente, a reforma de 1998 extinguiu a aposentadoria proporcional, que 
seguiu sendo concedida em caso de direito adquirido à época ou em regra de transição – neste 
último caso com a aplicação de critérios mais rígidos. As mudanças também incluíram uma nova 
regra de cálculo, mais dura, da média dos salários de contribuição que fornecem a base para a 
determinação do valor de todos os benefícios previdenciários.9

7. O texto original da Lei  no 8.213/1991 estabelecia que, para o segurado fi liado até a data de sua 
publicação, a carência da aposentadoria por tempo de serviço e da por idade (urbana e rural) obedeceria 
a uma tabela com valores crescentes, ordenada segundo o ano em que o segurado alcançasse todas as 
condições de acesso, variando de 60 (1991) a 180 meses (desde 2011). Em um intervalo de vinte anos, 
portanto, a carência aumentou em dez anos.
8. O tempo de contribuição fi ctício é todo aquele considerado em normas anteriores como tempo de 
serviço, público ou privado, computado para fi ns de concessão de aposentadoria sem que haja, por parte 
do segurado, cumulativamente, o exercício da atividade e a correspondente contribuição – períodos de 
afastamento por incapacidade, tempo de serviço militar ou contagem de tempo especial, por exemplo.
9. Com a Lei no 9.876/1999, foram tomados períodos mais longos e uma proporção dos maiores salários 
de contribuição desde julho de 1994, enquanto a antiga média curta usava apenas os últimos 36 meses.
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Já em 2002, a  Lei no 10.666/2003 (conversão da Medida Provisória no 83/2002)10 passou a 
permitir a concessão de aposentadorias por idade, desde que alcançada a idade mínima e cumprida 
a carência mínima de quinze anos, para aqueles que tivessem perdido a qualidade de segurado.11

Mais precisamente, a legislação permitiu que a carência acumulada a qualquer tempo fosse utili-
zada para a concessão dessa espécie de aposentadoria, medida que teve por objetivo favorecer 
novas concessões entre homens e mulheres marcados pela incapacidade de sustentar contribuições 
regulares ao RGPS. Essa medida benefi ciou diretamente mais as mulheres, que costumam enfrentar 
maiores obstáculos para o acúmulo de anos de contribuição. Esse dispositivo legal também benefi -
ciou indiretamente os homens, já que aumentaram as possibilidades de acesso a benefícios próprios 
e a pensões por morte derivadas do óbito de mulheres aposentadas.12

Mais adiante, em 2008, a Lei no 11.718/2008 introduziu regras de transição, válidas até 
2020, para a implantação de restrições às categorias de trabalhadores rurais passíveis de serem 
enquadradas como equiparadas aos segurados especiais.13 A norma ainda instituiu a chamada 
aposentadoria por idade híbrida, que permite a contabilização de períodos de contribuição ur-
bana e de atividade rural para se alcançar a carência mínima de quinze anos estabelecida para 
a aposentadoria por idade rural, neste caso concedida nas idades mínimas da aposentadoria por 
idade urbana. O potencial benefi ciário, além de comprovar o atingimento dos demais critérios de 
elegibilidade, precisa comprovar a qualidade de segurado, rural ou urbano, imediatamente antes 
do requerimento administrativo. 

10. Registre-se também a  Lei no 10.403/2002, que estabeleceu o uso das informações sobre vínculos 
empregatícios, remunerações e recolhimentos dos contribuintes individuais (CIs) armazenadas no 
Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS) como prova plena para a concessão de benefícios pelo 
INSS, facilitando o processo de reconhecimento de direitos previdenciários.
11. Condição atribuída a todo fi liado ao RGPS que faça pagamentos regulares ao sistema. 
12. Anteriormente à Lei no 10.666/2003, indivíduos – normalmente mulheres – sem a qualidade de 
segurados e sem benefícios previdenciários próprios, quando falecidos, não geravam pensões por morte a 
seus dependentes. Com a alteração legal aprovada, novas aposentadorias passaram a ser concedidas 
a pessoas sem contribuições recentes ao RGPS e fora do período de graça, o que, consequentemente, 
expandiu – até o alcance de relativa estabilidade no patamar das novas concessões – os direitos à 
pensão por morte. O período de graça é que o segurado deixa de efetuar contribuições, mas não perde 
de imediato sua qualidade de segurado, pois a legislação prevê um período em que o indivíduo mantém 
seus direitos previdenciários mesmo nessa condição. Esse período depende de diversos condicionantes, 
podendo chegar a 36 meses.
13. A Lei no 11.718/2008 introduziu regras transitórias, válidas até 2020, para que empregados rurais 
e autônomos rurais prestadores de serviços a empresas fossem passíveis de enquadramento como 
equiparados a segurados especiais para fi ns de carência não contributiva para aposentadoria por idade. 
De 2021 em diante, o acesso aos benefícios e serviços do RGPS dependerá de que esses trabalhadores 
comprovem contribuição previdenciária, não apenas a atividade rural.
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Em 2015, a Lei no 13.135/2015 (convertida da Medida Provisória no 664/2014) instituiu 
regras mais restritivas para o acesso e a manutenção do benefício por parte de dependentes 
cônjuges, companheiros e equivalentes, contribuindo para a contenção do estoque. Nesse mes-
mo período, a Lei no 13.183, convertida da Medida Provisória  no 676/2015, atuou no sentido de 
estimular a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição via instituição da chamada 
Regra 85/95 Progressiva, que virtualmente eliminou a necessidade de aplicação do FP (quando 
alcançado um somatório de idade e tempo de contribuição, inicialmente defi nido em 85 para 
as mulheres e 95 para os homens) e favoreceu a retomada das aposentadorias em idades mais 
precoces. Esse fato contribuiu para reacender o debate em torno da aposentadoria por tempo de 
contribuição, extinta pela EC no 103/2019 e atualmente concedida por meio de regras de transi-
ção, e estimulou requerimentos precoces, como a antecipação a uma eventual perda de direitos 
em relação a essa espécie de benefício. 

As reformas implantadas na legislação previdenciária  afetaram diretamente a concessão de 
novos benefícios no tempo, em particular de aposentadorias, principal componente do estoque 
do INSS. Esse efeito fi ca mais compreensível quando tomado para análise unicamente o subcon-
junto de aposentadorias concedidas entre 1998 e 2016, desagregado por sexo e por subgrupos 
de aposentadorias voluntárias (API, ATC e APO_ASSIS) e involuntárias (APInv), dessa vez com 
recorte etário mínimo de 45 anos (gráfi co 3). Esse recorte reduz o peso relativo da aposentadoria 
por idade e das aposentadorias assistenciais (APO_ASSIS), concedidas em idades mais elevadas, 
mas permite o acompanhamento da parte mais relevante das concessões feitas mais precoce-
mente (ATC e APInv),14 as quais posteriormente impactam o estoque restrito à faixa mais idosa, 
ao mesmo tempo que elimina as aposentadorias por invalidez concedidas a jovens e a adultos 
menos frequentemente incapacitados por motivos relacionados à idade avançada. Os dados ad-
ministrativos indicam tendência de elevação nas concessões de aposentadoria por invalidez para 
os quatro grupos comparados até meados dos anos 2000, quando então o patamar de novos 
benefícios alcançou relativa estabilidade, embora com volumes bastante distintos por sexo e 
clientela. A explicação para esses resultados passa por fatores que fogem ao escopo deste traba-
lho, mas que podem estar relacionados ao aumento da cobertura previdenciária; ao processo de 

14. A aposentadoria por tempo de contribuição não exigia idade mínima e, em média, os segurados se 
aposentaram aos 49,8 anos, em 1998, aos 53,2 anos, em 2008, e aos 54,9 anos, em 2016 – dados do 
Boletim Estatístico da Previdência Social (Beps) disponíveis em: <https://bit.ly/30WuEnu>. Com respeito 
à aposentadoria por invalidez, as idades médias de concessão foram, respectivamente, de 51,5 anos e 
52,4 anos, em 2008 e 2016. 
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envelhecimento populacional (alteração na estrutura etária dos segurados ativos);15 a mudanças 
nas probabilidades de entrada em invalidez (tema complexo, que demanda estudo específi co); a 
alterações em regras administrativas e procedimentos médico-periciais; e a incentivos e desincen-
tivos gerados por mudanças no arcabouço jurídico que regula o acesso e a manutenção desses e 
de outros benefícios. 

Entre os segurados rurais do RGPS, a expansão do público de potenciais benefi ciários e a 
redução na idade mínima de acesso, pela nova legislação pós-CF/1988, afetaram a concessão 
de aposentadorias por invalidez e, principalmente, de aposentadorias por idade – incremental-
mente, com efeitos também sobre a pensão por morte. Desde então, observa-se um declínio 
no ritmo de despacho de novos benefícios, especialmente entre os homens. Esse arrefecimento 
na taxa de novas concessões de aposentadoria por idade rural é um fenômeno explicável e até 
mesmo esperado, após o movimento inicial de ampla expansão nos anos 1990. Ocorre que, 
para além da redução na demanda reprimida pelas regras anteriores mais restritivas, ao longo 
das décadas houve alguma migração rural-urbana e aumento no grau de urbanização do país, 
bem como expansão e interiorização das atividades econômicas não rurais e envelhecimento da 
população rural, fazendo com que parcelas menores da população preenchessem os requisitos 
para a manutenção da qualidade de segurado especial. O resultado natural é que o volume de 
concessões aumenta mais suavemente e o estoque cresce, mas a taxas menores, que fazem essa 
espécie perder espaço no estoque.16

No meio urbano, até 1997, a expansão nas concessões de aposentadoria por tempo de con-
tribuição ajuda a explicar parte da ligeira tendência de queda nas concessões daquela por idade, 
também determinada pelos efeitos do aumento paulatino da carência contributiva, previsto na 
Lei no 8.212/1991, e pela reforma de 1998, que, embora tenha focado a primeira, também afe-
tou a segunda pela modifi cação que tornou mais dura a regra de cálculo do valor dos benefícios. 
A  reforma de 1998 provocou queda abrupta e bastante relevante no patamar de concessões 

15. Há uma associação conhecida na literatura especializada entre idade e incidência e prevalência de 
incapacidades. Como argumenta relatório sobre o tema produzido para a Organização Mundial da Saúde  
(OMS) (WHO e The World Bank, 2011), a incapacidade (permanente ou temporária) é um fenômeno 
complexo, dinâmico e multidimensional que precisa ser entendido como parte da condição humana: todas 
as pessoas estão sujeitas a vivenciá-la em algum momento de suas vidas, sendo que a probabilidade 
dessa ocorrência aumenta conforme os indivíduos sobrevivem até idades mais avançadas e passam a 
experimentar crescentes difi culdades para exercer mesmo as atividades típicas da vida cotidiana. 
16. Em relação aos benefícios rurais e assistenciais, há de se considerar a alta judicialização na concessão 
e manutenção dessas espécies. As hipóteses explicativas para esse fenômeno são várias e bastante 
conhecidas – passando por problemas de acesso e resolutividade no atendimento do INSS e por difi culdades 
no reconhecimento administrativo de elementos para a comprovação da elegibilidade, por exemplo. 
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de aposentadoria por tempo de contribuição masculina, ao passo que as concessões femini-
nas dessa espécie apresentaram reação bem menos expressiva à nova parametrização imposta. 
A partir dos anos 2000, para ambos os sexos, o volume de concessões volta a crescer, mas entre 
os homens a quantidade anual de benefícios concedidos levou mais tempo para se aproximar do 
patamar pré-reforma; entre as mulheres, a recuperação foi bem mais rápida e os níveis de con-
cessão alcançados logo superaram o histórico pré-reforma, mas o volume anual segue bastante 
inferior ao masculino. Ou seja, a concessão de aposentadoria por tempo de contribuição aumen-
tou signifi cativamente entre as mulheres urbanas, mas essa espécie seguiu sendo um benefício 
mais tipicamente masculino. 

As concessões de aposentadorias assistenciais (gráfi cos 3C e 3F) cresceram a partir da ins-
tituição do BPC, em 1996, e da ampliação de seu escopo, em 1998 – redução da idade mínima 
de 70 para 67 anos – e em 2004 – redução da idade mínima de 67 para 65 anos e exclusão do 
próprio BPC do cálculo do RFPC máximo –, quando os critérios de elegibilidade foram fl exibili-
zados e favoreceram outra onda de inclusão de idosos desprotegidos pela Previdência Social.17

Desde então, ao menos até 2016, a concessão revela alguma tendência de declínio, em parte 
pelo esgotamento do movimento inicial de atendimento à demanda reprimida, mas também 
por fatores extraordinários, como as greves de servidores do INSS, que afetam diretamente o 
atendimento aos segurados e a análise de novos requerimentos de benefícios.18 Ressalte-se que, 
no tempo, o INSS instaurou procedimentos administrativos mais rigorosos para a concessão e 
manutenção desses benefícios, incluindo provas de vida mais frequentes, revisões dos benefí-
cios no estoque para verifi car a persistência ou não das condições de elegibilidade (incapacidade, 
no caso do BPC, para pessoas com defi ciência, ou baixa renda, também para os idosos) e, mais 
recentemente, determinando a inclusão de antigos e novos benefi ciários no Cadastro Único para 
Programas Sociais (CadÚnico).19

17. Em relação ao BPC, houve desde então uma série de debates e decisões judiciais no sentido de 
fl exibilizar a aplicação da exigência de RFPC, inclusive via aplicação de critérios complementares, 
supostamente mais adequados para a avaliação da elegibilidade. 
18. Há de se considerar ainda, entre os fatores que podem ter gerado essa situação, a dinâmica do 
mercado de trabalho entre 2004 e 2014, que foi favorável ao aumento do RFPC, um dos critérios de 
concessão do BPC. Esse fenômeno pode ter tornado parte dos idosos inelegível ao recebimento da 
aposentadoria assistencial. 
19. O CadÚnico é um instrumento de coleta de dados e informações que identifi ca as famílias de baixa 
renda no país para sua inclusão em programas sociais diversos – principalmente o Bolsa Família, que 
possui critério de RFPC e caracterização de grupo familiar distintos dos aplicados ao BPC. 
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GRÁFICO 3
Quantidade anual de aposentadorias previdenciária e assistencial concedidas, 
segundo grupos de espécies (ATC, API, APInv e APO_ASSIS), sexo e clientela, 
com fi ltro para segurados com 45 anos ou mais de idade (1998-2016)
(Em 1 mil)

3A – Aposentadorias urbanas totais concedidas e desagregação por espécies: homens
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3B – Aposentadorias rurais totais concedidas e desagregação por espécies: homens
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3C – Aposentadorias urbanas e rurais totais concedidas e desagregação 
por espécies: homens
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3D – Aposentadorias urbanas totais concedidas e desagregação por espécies: mulheres
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3E – Aposentadorias rurais totais concedidas e desagregação por espécies: mulheres
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3F – Aposentadorias urbanas e rurais totais concedidas e desagregação 
por espécies: mulheres
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Fonte: InfoLogo, da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev). 
Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. Valor acumulado em cada ano. 

2. APO_PREV (API + ATC + APInv) corresponde ao total de aposentadorias previdenciárias masculinas 
(H) ou femininas (M).
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2.3 Composição e evolução do estoque de benefícios e de 
benefi ciários idosos 

A evolução das concessões, juntamente com os níveis e perfi s de cessação dos benefícios, 
determina as características do estoque de benefícios e do contingente de benefi ciários. Nas 
últimas décadas, a participação de homens e mulheres no total de benefi ciários do INSS pouco 
mudou: segundo dados do Suibe, as mulheres seguem preponderantes no total  (1998: 55%; 
2016: 56%), ainda que nas subcategorias tenha havido alterações. Houve incremento marginal 
no peso feminino nas aposentadorias ( 1998: 40%; 2016: 42%) e, mais pelo aumento entre os 
homens que por retração entre as mulheres, queda em sua participação no grupo que acumula 
aposentadorias e pensões por morte  (1998: 90%; 2016: 79%). As maiores mudanças se deram 
entre os benefícios assistenciais ( 1998: 74%; 2016: 60%) e no grupo de benefi ciários unicamente 
dependentes de pensão por morte (1998: 84%; 2016: 92%), que tiveram evolução praticamente 
oposta ente si, no tocante à participação feminina.

Por diferença, obviamente, as quedas, respectivamente, discreta e pronunciada na participação 
de homens entre aposentados  (1998: 60%; 2016: 58%) e pensionistas (1998: 16%; 2016: 8%) foi 
relativamente compensada pelo incremento na proporção de homens entre os segurados acumu-
lando aposentadoria e pensão (1998: 10%; 2016: 21%) e, principalmente, entre aqueles recebendo 
benefícios assistenciais (1998: 26%; 2016: 40%). O aumento no volume de benefícios contributivos 
entre as mulheres foi, naturalmente, o que permitiu essa expansão na proporção de homens entre 
os segurados acumulando benefícios, mas em termos absolutos esse fenômeno ainda segue sendo 
fundamentalmente feminino, em razão da maior sobrevida registrada para esse grupo.

Entre os homens (gráfi co 4A), os movimentos mais relevantes, combinando volume e va-
riação relativa no estoque, ocorreram nas aposentadorias assistenciais (+254% ou +673,8 mil 
benefícios), na aposentadoria por tempo de contribuição (+184% ou +1,3 milhão de benefícios) 
e na aposentadoria por idade urbana (+148% ou +791,9 mil benefícios). Houve variações re-
levantes também nas pensões por morte, inclusive com a maior taxa de crescimento registrada 
para a rural (+427%), mas o peso desses benefícios no estoque masculino é modesto (7,7%), 
especialmente se considerado o mesmo indicador para o estoque feminino (34,7%). O volume 
de aposentadorias por idade rurais também cresceu sensivelmente em termos absolutos, mas em 
termos relativos (+34%) a variação esteve entre as menores registradas.20

20. As maiores taxas de crescimento no estoque rural de aposentadorias foram aquelas por tempo de 
contribuição, mas seu volume segue quase irrelevante – para homens, em dezembro de 2016, foi 
de 20.576, ou 0,301%; para mulheres, também em dezembro de 2016, foi de 1.460, ou 0,026%.
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Entre as mulheres (gráfi co 4B), os destaques são as aposentadorias, começando pela apo-
sentadoria por contribuição (+416% ou +478,6 mil), seguida pelas aposentadorias por idade 
urbanas (+165% ou +1,14 milhão) e rurais (+119% ou +1,36 milhão). O incremento no estoque 
de pensão por morte urbana também foi importante (+135% ou +1,42 milhão), enquanto a va-
riação mais modesta nas pensões rurais (+80% ou +551,4 mil) tende a ser resultado, em alguma 
medida, do crescimento mais contido na aposentadoria por idade rural masculina. A evolução 
das aposentadorias assistenciais também foi relevante entre as mulheres (+87,4% ou +643,6 
mil benefícios), mas, após a expansão inicial (1996-2003), o ritmo de crescimento passou a ser 
menos expressivo que o registrado entre os homens.

Com respeito aos benefícios assistenciais, o início da série histórica já incorpora os efeitos 
da regulamentação dos dispositivos constitucionais que tratam das aposentadorias não contri-
butivas (Lei no 8.742/1993 e suas alterações), devidas a idosos (65 anos ou mais) e pessoas com 
defi ciência de baixa renda (RFPC inferior a um quarto do salário mínimo). O salto registrado entre 
2003 e 2004 (gráfi co 4C), para homens e mulheres, se deve à vigência do Estatuto do Idoso 
(Lei no 10.741/2003), que fl exibilizou as regras de elegibilidade para os amparos assistenciais a 
idosos. A idade mínima de acesso foi reduzida de 67 para os atuais 65 anos e o BPC já concedido 
a membro da família deixou de ser computado no cálculo do RFPC. 

GRÁFICO 4
Variação na quantidade de benefícios ativos para idosos com 65 anos 
ou mais de idade, segundo sexo e clientela (1998-2016)1,2 

(Em %)

4A – Homens

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
ATC_H 100 108 116 125 133 142 151 160 168 177 187 196 206 217 229 242 256 270 284
API_U_H 102 103 104 107 119 129 136 142 149 157 167 174 183 193 205 218 232 248
API_R_H 100 100 102 103 104 105 106 109 110 112 114 116 118 121 123 126 129 132 134

APInv_U_H 100 104 107 110 113 116 119 124 125 127 130 133 136 139 143 148 153 158 163
APInv_R_H 100 99 98 97 95 94 92 91 89 87 86 86 85 84 84 83 83 83 83
PPM_U_H 100 93 86 78 68 58 50 54 58 62 66 71 75 80 85 91 96 102 108
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4B – Mulheres

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
ATC_M 100 110 122 134 147 162 179 196 212 231 252 274 298 326 357 392 429 471 516
API_U_M 107 114 121 126 135 143 151 157 164 172 182 190 200 211 224 236 250 265
API_R_M 100 106 113 121 128 134 141 149 154 161 168 175 182 188 195 202 208 215 219

APInv_U_M 100 108 116 123 130 138 147 158 164 171 178 184 190 195 202 209 215 221 227
APInv_R_M 100 100 100 100 98 98 98 99 99 98 97 97 97 97 98 99 101 104 106
PPM_U_M 100 109 119 129 138 148 158 165 170 176 183 189 195 202 208 215 222 229 235

0

600

100

500

400

300

200

100

PPM_R_M 100 105 111 117 122 127 132 138 141 146 151 155 160 163 167 171 175 178 180
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4C – Total

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
ATC 100 108 117 126 135 145 155 165 175 185 196 207 219 232 247 263 280 298 317
API_U 105 109 113 118 128 137 144 150 158 166 175 183 192 203 216 228 242 257
API_R 100 103 107 111 114 118 122 126 129 133 137 142 146 150 155 160 164 168 171

APInv_U 100 105 111 116 120 125 131 138 141 146 150 154 158 162 167 173 178 184 190
APInv_R 100 99 98 97 96 95 93 93 91 90 89 88 88 87 87 87 87 88 88
PPM_U 100 106 113 119 125 131 137 144 149 154 160 167 172 178 185 191 197 204 211
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Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores. 
Notas: 1 Posição em 31 de dezembro de cada ano.

2 Base 100 = 1998.
Obs.: 1. Os grupos de espécies são definidos pelo benefício único ou principal recebido pelo segurado, nos 

quais, em caso de acumulação, a aposentadoria prevalece sobre a pensão por morte.
2. R – aposentadoria rural; U – aposentadoria urbana. 
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Os gráfi cos 5A-5F, construídos com base no único ou principal benefício recebido pelos indiví-
duos com 65 anos ou mais de idade, confi rmam que não há como analisar a cobertura social dos 
idosos brasileiros sem considerar as dimensões de sexo e clientela. Para esta análise, os segurados 
acumulando aposentadoria e pensão por morte foram incluídos nos subgrupos de recebedores 
de aposentadorias.  As curvas incluídas nos eixos secundários de cada gráfi co indicam a proporção de 
benefi ciários do RGPS e a proporção de pensionistas, segundo sexo e clientela, nessa condição. 

Em relação às mulheres (gráfi co 5F), a queda no peso daquelas apenas recebendo pensão 
por morte está ligada à elevação na participação de benefi ciárias acumulando aposentadorias e 
pensões por morte. Em termos agregados, a proporção de mulheres recebendo ao menos uma 
aposentadoria previdenciária (por tempo de contribuição, idade ou invalidez) cresceu sensivel-
mente no período  (1998: 50%; 2016: 61%), o que também explica a relativa estabilidade nos 
benefícios assistenciais (1998: 16%; 2016: 15%). Entre os homens, as participações daqueles 
que recebem apenas pensão por morte ou acumulam aposentadorias e tais pensões são bastante 
modestas (gráfi co 5C), mas apresentam tendências inversas no período – enquanto a primeira 
decresce, a segunda se eleva, em consequência da maior cobertura feminina. 

Há certa estabilidade na proporção de homens aposentados pela Previdência Social entre 
os extremos da série  (1998: 85%; 2016: 84%), mesmo em um contexto de ampla expansão no 
contingente de idosos no país, mas o cenário masculino parece menos favorável, comparativa-
mente às mulheres. Isso porque, para além de alguma oscilação para baixo nesse indicador nos 
anos intermediários, a categoria de aposentados pela assistência social apresentou a maior ten-
dência de crescimento no tempo entre os homens (gráfi co 5C), aproximando seu peso daquele 
registrado no estoque feminino – ligeiramente mais alto, mas estável no período. A explicação 
para essa aparente estabilidade na proporção de homens idosos recebendo alguma aposenta-
doria previdenciária (contributiva ou semicontributiva), diante da expansão registrada entre as 
mulheres (gráfi co 5F), pode estar na abertura dos registros por clientelas urbana e rural. Os anos 
2000 assistiram a uma retomada do aumento das concessões anuais entre segurados urbanos, 
enquanto na clientela rural (em que a aposentadoria por idade concentra concessões e estoque) 
a tendência segue o padrão mais moderado observado ainda nos anos fi nais da década anterior. 
Em outros termos, a tendência geral para a aposentadoria por idade, considerando ambas as 
clientelas, é de crescimento no início da década de 1990 e de relativa estabilidade de sua parti-
cipação no estoque desde então, sustentada nos anos recentes principalmente pelas concessões 
urbanas femininas. A análise do estoque de aposentados por idade exige que a dimensão de 
clientela seja sempre considerada, pois o caráter semicontributivo da fi gura do segurado especial 
explica não apenas a expansão da cobertura rural, mas também parte da melhoria no nível geral 
de proteção da população idosa e diferenças no nível de cobertura e de acumulação de benefícios 
entre mulheres urbanas e rurais. 
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Entre rurais, a prevalência de segurados especiais explica a elevada concentração de apo-
sentadoria por idade, a elevada proporção de mulheres com benefícios próprios (aposentadorias, 
não apenas pensão por morte) e o menor peso das aposentadorias assistenciais – embora o 
BPC não diferencie clientelas e parte de seus benefi ciários possa ter atuado ou ser dependente 
de trabalhadores que tenham atuado em atividades rurais, a ampla cobertura rural torna essa es-
pécie virtualmente urbana. Como, antes da CF/1988, as aposentadorias rurais eram direcionadas 
majoritariamente aos homens chefes de famílias, as mulheres possuíam participação maior de 
rendas mensais vitalícias rurais. Ao longo dos anos, os benefícios previdenciários foram ocupando 
o espaço entre as trabalhadoras rurais, e a proporção de pensionistas, ainda signifi cativa, decres-
ceu, passando de 30% (1998) para 17% (2016), refl etindo os efeitos da expansão da proteção 
semicontributiva rural. 

Entre as mulheres urbanas (gráfi co 5D), a sobremortalidade masculina e as baixas taxas de 
participação econômica e de fi liação previdenciária em décadas passadas se revelam na eleva-
da proporção de mulheres unicamente na condição de pensionistas. Essa proporção diminuiu 
signifi cativamente, passando de 38% (1998) para 28% (2016), mas o movimento foi menos 
expressivo que o registrado entre as mulheres rurais, pois para a clientela urbana o alcance de 
benefícios próprios exige aportes contributivos prévios ao sistema. Também por isso, nesse grupo, 
os benefícios assistenciais possuem peso importante e ligeiramente crescente no período (1998: 
19%; 2016: 22%). Chama a atenção, contudo, não apenas o crescimento na parcela de mulheres 
urbanas com aposentadorias próprias ( gráfi co 5D – resultado do somatório de aposentadoria por 
tempo de contribuição, idade e invalidez), mas o fato de que essa evolução se deu também via 
expansão nas concessões de aposentadoria por tempo de contribuição.

Entre essas mulheres, portanto, não houve apenas o já mencionado aumento no contingente 
de benefi ciárias – movimento natural em razão do envelhecimento populacional, da maior partici-
pação econômica e dos refl exos do aumento da cobertura previdenciária entre mulheres atuando 
no mercado de trabalho –, mas a taxa de crescimento no estoque de aposentadoria por tempo 
de contribuição, cujos requisitos de elegibilidade são mais elevados, supera a mesma medida 
observada para a aposentadoria por idade, vindo por último a por invalidez.21 No período de re-
ferência (1998-2016), a aposentadoria por tempo de contribuição paulatinamente assumiu peso 
maior no estoque de benefi ciárias urbanas (1998: 5%; 2016: 10%), embora ainda em dimensão 

21. É possível uma associação entre a alta de aposentadorias voluntárias precoces e a queda nas 
involuntárias por invalidez, mas, especialmente entre 2002 e 2008, mudanças nos procedimentos 
e protocolos médico-periciais atingiram os patamares da aposentadoria por invalidez, e, desde 2016, 
rotinas mais rigorosas de revisão desses benefícios (legalmente não permanentes e muito sujeitos à 
judicialização) também afetam os estoques.
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modesta comparativamente aos homens ao peso desse benefício no contingente masculino de 
benefi ciários urbanos.

Houve aumento do volume de benefi ciários urbanos do sexo masculino, e isso ocorreu princi-
palmente em função da expansão de aposentadorias previdenciárias voluntárias – notadamente 
via benefi ciários de aposentadoria por contribuição, que inclusive expandiram sua prevalência no 
contingente de benefi ciários urbanos. Nesse grupo, a proporção de aposentados por idade per-
maneceu relativamente constante (1998: 26%; 2007: 24%; 2016: 27%), após leve movimento 
de queda até o início dos anos 2000 e subsequente recuperação. Perderam espaço os unicamente 
pensionistas, como mostra o gráfi co 5A (1998: 12% e 2016: 2%), já que aumentou a proporção 
dos que acumulam benefícios, e os aposentados por invalidez (1998: 18%; 2016: 13%); aumen-
taram sua participação os benefi ciários de aposentadorias assistenciais para idosos e pessoas 
com defi ciência de baixa renda (1998: 10%; 2016: 19%) e, como já assinalado, os aposentados 
por tempo de contribuição (1998: 34%; 2016: 40%). 

Entre homens, a proporção de segurados acumulando aposentadorias e pensões por morte é 
mais alta comparativamente às mulheres, mas em termos absolutos as quantidades são reduzidas 
e tal padrão está relacionado ao fato de que os homens mais frequentemente possuem benefícios 
próprios e, quando enviúvam, mais comumente tendem a acumulá-los com as pensões por morte 
geradas pelo óbito de suas companheiras/cônjuges. Entre as mulheres, a proporção de seguradas 
acumulando as duas espécies é menor, pois ainda há parcela relevante de mulheres idosas sem 
benefícios próprios, mas o contingente nessa situação é bem mais signifi cativo em razão de sua 
sobrevida maior e dos elevados níveis de cobertura previdenciária masculina. São também mar-
cantes as diferenças entre as clientelas urbana e rural: como a Previdência Rural é, na prática, 
semicontributiva, são maiores as chances de homens e mulheres rurais receberem aposentadorias 
próprias e gerarem a seus dependentes o direito a pensões por morte. 

Dada a expansão na cobertura dos idosos, suposta a partir da expansão expressiva nos es-
toques de benefícios contributivos, semicontributivos e assistenciais (estes últimos inacumuláveis 
com os outros), essas proporções cresceram no tempo, para todos os segmentos comparados. En-
tre os homens idosos, a proporção de acumuladores passou de 1%, em 1998, para 6%, em 2016, 
tendo como referência o total de homens com benefícios permanentes do RGPS (API, APO, APInv 
ou PPM) – em termos absolutos, o total de segurados nessa condição passou de 18,2 mil (dezem-
bro de 1998) para 384,9 mil (dezembro de 2016); entre as mulheres, essa proporção passou de 
4%, em 1998, para 19%, em 2016, com base no total de seguradas com benefícios permanentes 
do RGPS (API, ATC, APInv ou PPM) – em termos absolutos, as mulheres nessa condição passaram 
de 168,4 mil (dezembro de 1998) para 1,46 milhão (dezembro de 2016). 
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GRÁFICO 5
Participação de grupos de espécies de aposentadorias na quantidade de benefi ciários 
com 65 anos ou mais e proporção de pensionistas acumulando benefícios no RGPS 
(1998-2016)1

(Em %)

5A – Homens urbanos

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
APO_ASSIS 10 12 13 14 15 16 18 19 20 20 20 21 21 20 20 20 19 19 19
PPM 10 9 8 6 5 4 3 3 3 3 3 3 3 3 3 3 2 2
APInv 18 18 18 18 17 17 16 16 15 15 14 14 14 13 13 13 13 13 13

ATC 34 35 36 37 38 38 38 38 38 38 38 38 38 38 39 39 39 40 40
API 26 25 24 24 23 24 24 24 24 24 24 24 25 25 25 25 26 26 27
APO + PPM (P) 4 5 7 8 11 15 21 23 25 28 31 34 37 41 44 48 52 56 59
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5B – Homens rurais 

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
APO_ASSIS 3 3 3 3 2 2 2 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1
PPM 3 4 4 4 5 5 5 5 6 6 6 6 6 5 5 5 4 4
APInv 9 9 9 9 9 8 8 8 8 7 7 7 7 7 6 6 6 6 6

ATC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
API 85 85 85 85 85 85 85 85 85 86 86 86 86 87 87 87 88 88 89
APO + PPM (P) 14 17 19 22 25 27 30 32 35 38 42 45 49 52 56 60 64 68 73
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5C – Homens  

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
APO_ASSIS 7 8 9 9 10 10 12 12 13 13 13 14 14 14 14 14 13 13 13
PPM 7 7 6 5 5 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 3 3 3
APInv 14 14 14 14 14 13 13 13 12 12 12 11 11 11 11 11 11 11 11

ATC 19 19 20 21 22 23 23 23 24 24 24 25 25 26 26 26 27 27 28
API 53 51 50 50 49 49 48 48 47 47 46 46 46 46 46 46 46 46 46
APO + PPM (P) 6 8 10 13 16 20 25 28 30 33 36 40 43 47 51 55 58 62 66
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5D – Mulheres urbanas

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
APO_ASSIS 19 19 18 18 18 18 20 21 21 21 22 22 22 22 22 22 22 22 22
PPM 38 39 39 39 39 38 37 36 36 35 34 33 33 32 31 30 29 28
APInv 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 11 10 10 10 10 10 10

ATC 5 5 5 5 5 5 5 6 6 6 6 7 7 7 8 8 9 9 10
API 28 27 27 27 27 27 26 26 26 26 26 27 27 27 28 28 29 29 30
APO + PPM (P) 9 9 10 10 11 12 13 14 15 16 18 19 20 22 23 25 27 28 30
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5E – Mulheres rurais  

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
APO_ASSIS 13 12 10 9 8 7 6 6 5 4 4 3 3 2 2 2 2 1 1
PPM 29 29 29 28 28 28 27 26 26 25 24 23 22 21 20 19 18 17
APInv 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2

ATC 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
API 55 57 58 60 61 63 64 66 67 68 70 71 73 74 75 77 78 79 80
APO + PPM (P) 11 13 15 17 19 22 24 26 29 32 35 38 41 44 46 49 52 55 58
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5F – Mulheres

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
APO_ASSIS 16 16 15 14 14 13 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15
PPM 35 35 35 35 35 34 33 33 32 31 30 29 29 28 27 26 25 24
APInv 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7 7

ATC 3 3 3 3 3 3 3 3 4 4 4 4 4 5 5 5 6 6 6
API 40 40 41 41 41 42 41 41 42 42 43 43 44 44 45 45 46 46 47
APO + PPM (P) 10 11 12 13 14 15 17 18 20 22 23 25 27 29 31 33 35 37 39
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 Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Posição em 31 de dezembro de cada ano. 
Obs.: 1. Os grupos de espécies são definidos pelo benefício único ou principal recebido pelo segurado, nos 

quais, em caso de acumulação, a aposentadoria prevalece sobre a pensão por morte.
2. As curvas incluídas nos eixos secundários de cada gráfico indicam a proporção de beneficiários do 

RGPS e a proporção de pensionistas (segundo sexo e clientela do RGPS) nessa condição.  
3. P – benefícios previdenciários; T – total de benefícios (previdenciários e assistenciais).
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 Deixando a quantidade de benefi ciários e retomando a análise do estoque de benefícios, os 
resultados agregados são impostos pela clientela urbana, que prepondera no total de benefi ciários e 
benefícios permanentes do RGPS.  Entre os homens, a tendência de declínio na participação de pen-
sionistas (sem benefícios próprios) e aposentados por invalidez no total de benefi ciários se mantém, 
assim como prevalece a expansão no volume de homens recebendo aposentadorias assistenciais e por 
tempo de contribuição. A estabilidade da aposentadoria por idade no estoque de benefícios urbanos 
(gráfi co 6A) e seu crescimento suavizado entre homens rurais, que paulatinamente perdem espaço, 
reduzem seu peso entre os benefi ciários do sexo masculino. Para o sexo feminino, há também ten-
dência de declínio na participação de pensionistas, mas as aposentadas por invalidez e as mulheres 
recebendo aposentadorias assistenciais mantêm relativamente estável seu peso entre as benefi ciárias. 
A mudança, como já dito, é a expansão de mulheres com outras aposentadorias próprias, que em ter-
mos relativos foi maior por tempo de contribuição e em termos absolutos, por idade. 

GRÁFICO 6
Participação de grandes grupos de espécies na quantidade de benefícios ativos, 
pagos a idosos com idade igual ou superior a 65 anos (1998-2016)1

(Em %)

6A – Homens

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
ATC_H 18 19 20 21 22 22 23 23 23 24 24 24 24 25 25 25 26 26 26
API_U_H 14 14 13 13 14 15 15 15 15 15 16 16 16 16 16 17 17 18
API_R_H 38 37 36 36 35 34 33 32 31 31 30 29 29 28 28 27 27 26 26
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6B – Mulheres

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
ATC_M 2 3 3 3 3 3 3 3 3 3 4 4 4 4 4 5 5 5 6
API_U_M 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 15 16 16 16 17 17
API_R_M 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 24 23

APInv_U_M
APInv_R_M

PPM_U_M

6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6 6

1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 0 0 0

22 23 23 24 24 25 25 24 24 24 24 24 24 24 24 23 23 23 23

APO_ASSIS_M 16 15 14 13 13 13 14 14 14 14 14 14 14 13 13 13 13 13 13
APO_Prev 48 48 48 48 49 49 48 49 49 49 49 50 50 50 51 51 51 52 52

15

0

90

100

80

70

60

50

40

30

20

10

PPM_R_M 15 14 14 14 14 14 14 13 13 13 13 13 13 13 12 12 12 12 12

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

1998
1999
2000
2001
2002
2003
2004
2005
2006
2007
2008
2009
2010
2011
2012
2013
2014
2015
2016

6C – Total

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
ATC 10 10 10 10 11 11 11 11 11 12 12 12 12 13 13 13 14 14 14
API_U 14 14 14 14 15 15 15 15 15 15 15 15 16 16 16 17 17 17
API_R 30 30 29 29 29 28 28 27 27 27 26 26 26 26 26 25 25 25 24

APInv_U
APInv_R

PPM_U
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 Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Posição em 31 de dezembro de cada ano. 

A transformação do estoque de benefi ciários em estoque de benefícios implica a incorpora-
ção das pensões por morte pagas cumulativamente com aposentadorias, subgrupo crescente entre 
homens e mulheres no período – o que explica por que o peso das aposentadorias previdenci-
árias decresce mais signifi cativamente entre os homens  (1998: 85%; 2016: 80%) e cresce mais 
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suavemente entre as mulheres (1998: 48%; 2016: 52%), diante do que se observa no estoque de 
benefi ciários. Resta mais evidente, sob essa ótica, que a relativa estabilidade no peso da aposenta-
doria por idade entre as mulheres e a queda entre os homens refl etem a dinâmica dos benefícios 
rurais. As aposentadorias por tempo de contribuição e por idade urbana crescem entre homens e, 
principalmente, entre as mulheres (gráfi cos 4 e 6), enquanto o estoque de aposentadoria por idade 
rural cresce a taxas decrescentes e perde espaço no conjunto de benefi ciários e benefícios. 

A proporção de aposentadorias por idade rurais no estoque total caiu signifi cativamente entre 
1998 e 2016 (1998: 30%; 2016: 24%): entre os homens, passou de 38% para 26% (-12 pontos 
percentuais); entre as mulheres, manteve certa estabilidade ( 1998: 24%; 2016: 23%). Outra ma-
neira de visualizar esse aspecto da evolução da cobertura entre idosos é analisar a composição do 
estoque de benefícios a partir da ótica que identifi ca a natureza dessas transferências, entre bene-
fícios contributivos (previdenciários urbanos ou rurais não contemplados pelo regime especial dos 
segurados especiais), semicontributivos (destinados ao regime especial rural) e assistenciais (pen-
sões mensais vitalícias, rendas mensais vitalícias e BPC, benefícios não contributivos). Uma tentativa 
nesse sentido consta do gráfi co 7.

No contexto de aumento expressivo no volume de benefi ciários, os benefícios contributivos 
preponderam e aumentam seu peso, respondendo por parcelas crescentes do estoque de benefí-
cios previdenciários e do estoque de benefícios permanentes do INSS (1998: 45%; 2016: 53%). 
Ao mesmo tempo, o mencionado arrefecimento no ritmo de novas concessões de benefícios 
rurais (tipicamente semicontributivos), combinado com a evolução natural das cessações, motiva-
das principalmente pelos óbitos dos segurados, explica o incremento na proporção do estoque de 
benefícios contributivos – associados à clientela urbana e à clientela rural não enquadrada como 
segurada especial. Em termos agregados, houve ainda aumento no volume e relativa estabilidade 
na participação das aposentadorias não contributivas, assistenciais, no estoque de benefícios 
permanentes (1998: 12%; 2016: 13%). Entre os sexos, há diferenças, mas convém ressaltar que a 
proporção de benefícios semi e não contributivos ainda é elevada: pouco mais de 50% dos bene-
fícios permanentes pagos a idosos com 65 anos ou mais são caracterizados como contributivos.

O relativo encolhimento da Previdência Rural semicontributiva se manifestou para ambos os 
sexos, mas sua intensidade foi maior entre os homens (H_ 1998: 45%, H_ 2016: 32%; M_ 1998: 
41%, M_ 2016: 36%), o que reforça a hipótese de que o menor crescimento dos benefícios previ-
denciários no estoque masculino guarda forte relação com a evolução da aposentadoria por idade 
rural. O ritmo de concessões de benefícios rurais femininos também arrefeceu, diante dos níveis 
bastante elevados do início da década de 1990, mas se manteve mais forte que o masculino – em 
parte, também pelo efeito gerado pelas pensões por morte e sua acumulação mais frequente entre 
a clientela rural, com aposentadorias próprias. Além disso, como os níveis de mortalidade femininos 
tendem a ser menores que os masculinos, a maior sobrevida das mulheres contribui para a manu-
tenção de seus benefícios por mais tempo no estoque. 
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Para ambos os sexos houve expansão no volume de benefícios previdenciários – principalmente 
urbanos, tipicamente contributivos –, mas as aposentadorias não contributivas (assistenciais) cres-
ceram mais signifi cativamente entre os homens e inclusive expandiram sua participação no estoque 
de benefícios masculinos permanentes, contribuindo para compensar a involução dos indicadores re-
lativos à Previdência Rural especial. Entre os benefícios femininos, houve certa oscilação nos anos 
próximos ao início da vigência do Estatuto do Idoso, mas o peso no estoque caiu ligeiramente entre os 
anos extremos da série histórica (1998: 16%; 2016: 13%), chegando a 2016 com medida semelhante 
à masculina (1998: 7%; 2016: 12%). A importância assumida pelas aposentadorias assistenciais no 
estoque de benefícios e, naturalmente, no nível de cobertura social dos idosos demanda cautela na 
gestão e parametrização desse benefício, foco recente de diversas propostas de alterações.22

 GRÁFICO 7
Composição do estoque anual do INSS por natureza dos benefícios permanentes para 
idosos com 65 anos ou mais, segundo sexo (1998-2016)1

(Em %)

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
C_H 48 48 48 48 48 49 49 49 50 50 50 51 51 52 52 53 54 55 56
SC_H 44 43 43 42 41 40 39 38 37 36 36 35 35 34 34 33 33 32
APO_ASSIS_H 7 8 8 9 10 10 12 12 13 13 13 13 13 13 13 13 13 13 12

C_M 44 45 45 46 47 47 47 48 48 48 48 48 48 49 49 50 50 51 51
SC_M 41 41 40 40 40 40 39 39 39 38 38 38 38 38 37 37 37 36 36
APO_ASSIS_M 16 15 14 13 13 13 14 14 14 14 14 14 14 13 13 13 13 13 13

APO_ASSIS_T 12 12 12 12 12 12 13 13 13 13 13 14 14 13 13 13 13 13 13
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C_T 45 46 46 47 47 48 48 48 48 49 49 49 50 50 51 51 52 52 53
SC_T 43 42 42 42 41 40 39 39 38 38 38 37 37 37 36 36 35 35 34

Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Posição em 31 de dezembro de cada ano. 
Obs.: 1. A classificação se vale de informações de clientela (urbana versus rural) e forma de filiação 

(segurados especiais versus outras classificações) na concessão. Nem todo rural é segurado especial, 
mas, pelas regras vigentes na maior parte do período pós-CF/1988, a ampla maioria da clientela 
rural assim se qualifica. 

2. C – contributivos; SC – semicontributivos; T – total.

22. No campo constitucional, os dispositivos inseridos nas propostas de ECs nos 287/2016 e 6/2019 
foram rechaçados; nos campos legal e administrativo, contudo, algumas mudanças foram implantadas e 
precisarão ser monitoradas, especialmente seus eventuais efeitos sobre a cobertura.
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2.4 Notas sobre a evolução recente do estoque e do fl uxo de 
benefícios do INSS

Os microdados utilizados neste estudo se estendem apenas até dezembro de 2016, o que 
impede a sequência da análise, nos mesmos termos, até os períodos mais recentes. Valendo-se de 
dados agregados e sem recorte etário, contudo, ainda é possível fazer algumas inferências sobre 
as tendências observadas nos últimos anos e suas possíveis implicações sobre a cobertura social. 
Partindo-se da evolução do estoque mensal (benefícios emitidos), nota-se a sustentação da ex-
pansão das aposentadorias previdenciárias voluntárias (por tempo de contribuição e por idade) e 
mudanças no patamar das aposentadorias por invalidez – em parte, por questões conjunturais cau-
sadas por greves de servidores e médicos peritos do INSS (2015-2016), mas também por processo 
intenso de revisão desses benefícios e problemas na capacidade de atendimento do INSS a seus 
segurados, aspectos que também afetaram as aposentadorias assistenciais (gráfi cos 8A e 8B).

 GRÁFICO 8
Quantidade mensal de benefícios emitidos, segundo grupamentos de benefícios 
permanentes (jan./2014-dez./2019)
(Em milhões)

8A – Quantidade mensal de benefícios permanentes emitidos 
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8B – Evolução na quantidade mensal de benefícios1
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Elaboração dos autores. 
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Desde 2016, o INSS realiza esforços adicionais para melhorar a gestão, o acompanhamento 
e a fi scalização dos benefícios por incapacidade, gerando efeitos sobre o estoque. Com a publica-
ção da Medida Provisória no 739/2016 (vigência encerrada em 6 de novembro de 2016), houve 
alterações nas regras para concessão e manutenção dos auxílios-doença, bem como nas exigên-
cias de carência para a concessão de salário-maternidade e aposentadoria por invalidez em caso 
da perda da qualidade de segurado, e foi instituído o Bônus de Desempenho Institucional por 
Perícia Médica em Benefícios por Incapacidade (BPMBI). A partir disso, por meio da Resolução 
INSS no 544/2016, foi criado o Programa de Revisão dos Benefícios por Incapacidade (PRBI), 
focado na realização de perícias médicas nos segurados em gozo de benefícios por incapacidade 
mantidos ativos há mais de dois anos. 

Com a não conversão da Medida Provisória no 739/2016 em lei pelo Congresso Nacional, 
publicou-se a Medida Provisória no 767/2017 (convertida na Lei no 13.457/2017), que restabe-
leceu praticamente todo o conteúdo presente no instrumento anterior em matéria dos benefícios 
por incapacidade. Mais adiante, em 2019, a Medida Provisória no 871/2019 instituiu o Programa 
Especial para Análise de Benefícios com Indícios de Irregularidade (Peabii), o Programa de Revisão 
de Benefícios por Incapacidade, o Bônus de Desempenho Institucional por Análise de Benefícios 
com Indícios de Irregularidade do Monitoramento Operacional de Benefícios (BMOB) e o BPMBI.
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O PRBI resultou na cessação de milhares de benefícios com evidências de irregularidades 
no momento da revisão e, em escala muito menor, na conversão de auxílios-doença de longa 
duração em aposentadorias por invalidez. Seus desdobramentos e as medidas subsequentes se 
mostraram mais abrangentes, focando benefícios por incapacidade mantidos sem perícia pelo 
INSS por período superior a seis meses e sem data de cessação estipulada ou indicação de rea-
bilitação profi ssional; BPCs (APO_ASSIS) sem revisão por período superior a dois anos; e outros 
benefícios de natureza previdenciária, assistencial, trabalhista ou tributária concedidos até a data 
de publicação dessa medida provisória.23 Os efeitos mais contundentes foram observados entre 
os benefícios por incapacidade temporários, fora do escopo deste estudo, mas foram encontradas 
irregularidades nos demais grupamentos de espécies revisados também (Rocha et al., 2018).

O combate a fraudes e irregularidades é salutar, pois garante a legalidade e a transparência na 
gestão das políticas públicas e pode abrir espaço fi scal para a inclusão de grupos ainda à margem 
dos sistemas de proteção social. Há medidas, no entanto, que, embora sigam essa mesma lógica, 
suscitam questões que deverão ser debatidas e mais bem equacionadas para que não haja retroces-
sos na cobertura. Nesse contexto se insere, por exemplo, o elemento do Decreto no 8.805/2016, que 
tornou obrigatória a inscrição de benefi ciários e requerentes e de suas famílias no  CadÚnico para 
concessão e manutenção do BPC. Essa medida teve o objetivo defensável de melhorar o controle 
dos rendimentos declarados para o cálculo do RFPC, cujo patamar é critério para a caracterização da 
baixa renda e, portanto, para a concessão do benefício. Essa exigência, quando somada às difi culda-
des de acesso à informação e aos serviços públicos que tendem a marcar os cidadãos tipicamente 
cobertos pelas aposentadorias assistenciais, pode gerar efeitos sociais adversos se implantada sem 
cautela, pois a própria condição de pessoa idosa e em situação de vulnerabilidade socioeconômica 
por gerar a necessidade de novos arranjos familiares, e os legalmente previstos no BPC diferem 
daqueles normalmente controlados por meio do CadÚnico.

O controle mais rígido já aplicado aos benefi ciários do BPC contrasta com o tratamento ainda 
garantido aos segurados especiais, que não necessitam comprovar vulnerabilidade socioeconômica 
(aparentemente, presumida) e terão prazo maior para se ajustar aos critérios mais estritos recen-
temente aprovados para a comprovação da atividade rural passível de ser enquadrada no regime 

23. Entre os benefícios permanentes houve aumento sutil no volume mensal de cessações, mas não há 
evidências de alterações drásticas nos padrões históricos. Há a questão demográfi ca (envelhecimento do 
conjunto de benefi ciários, combinado a taxas de mortalidade crescentes com a idade) e o crescimento 
vegetativo do estoque, que naturalmente elevam a quantidade absoluta de cessações, bem como as 
alterações promovidas pela Medida Provisória no 664/2014 (convertida na Lei no 13.135/2015), que 
tornaram mais restritas as regras para concessão e manutenção das pensões por morte. De resto, algum 
movimento de elevação se nota, mas os números não indicam cessações massivas de benefícios ditos 
permanentes – no contexto deste estudo, como a aposentadoria por invalidez.
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especial rural.24 Esses segurados, como visto, podem inclusive acumular benefícios (aposentadorias e 
pensões por morte) e tendem a alcançá-los bem mais cedo, sendo que, frequentemente, coincidem 
com os potenciais benefi ciários de BPC na condição de baixa renda e na ausência ou insufi ciência 
de contribuições ao sistema previdenciário. O que ambos os grupos também enfrentam em comum 
é a elevada judicialização na sua concessão, fenômeno bastante conhecido e discutido no país, mas 
com solução pouco trivial.25

Entre as espécies permanentes analisadas, nota-se grau signifi cativo de judicialização 
(gráfi co 9),26 sendo exceções as pensões por morte e, principalmente, as aposentadorias por idade 
urbanas, cujos níveis situam-se razoavelmente abaixo das demais. Nas aposentadorias por tempo 
de contribuição – que incluem as puras, as especiais e as dos professores –, a judicialização envolve, 
principalmente, questionamentos sobre a aplicação do FP e sobre o cômputo e conversão de tempo 
especial de atividade. Entre os benefícios assistenciais, os motivos recorrentes são o enquadramento 
no requisito de RFPC e, principalmente, a contestação de decisões médico-periciais, o que explica 
índices muito superiores de judicialização entre amparos concedidos a pessoas com defi ciência. 
As perícias médicas também explicam os índices muito maiores de judicialização nas aposentado-
rias por invalidez, que são ainda mais expressivos para a clientela rural – que, como regra, enfrenta 
maiores obstáculos para a comprovação da qualidade de segurados especiais.

24. A Lei no 13.846/19 (conversão da Medida Provisória no 871/2019) estabeleceu que a partir de 2023 
a comprovação da atividade rural e da condição de segurado especial se daria unicamente pelo CNIS. 
A data-limite foi postergada pela reforma da Previdência (EC no 103/2019), que estabeleceu que tal 
exigência apenas ocorrerá quando o CNIS atingir a cobertura cadastral mínima de 50% dos segurados 
especiais apurados com base nos dados da PNAD Contínua.
25. Entre os motivos mais comumente citados, estão: a insegurança jurídica associada a determinados 
elementos comprobatórios de elegibilidade, que tende a levar os servidores do INSS a decidir pelo 
indeferimento; discordâncias com os resultados de perícias médicas, não raro divergentes daqueles 
obtidos por via judicial; lentidão administrativa no processo de análise dos requerimentos, causada 
principalmente por insufi ciência e inadequação da estrutura e do modelo de atendimento aos cidadãos; 
o não esgotamento dos recursos administrativos antes da opção pela judicialização; e a discrepância 
entre os critérios decisórios do INSS e do sistema judiciário, que, em proporções a serem avaliadas, 
interpreta e aplica as normas existentes, atua em lacunas jurídicas ou avança na proposição de critérios e 
parâmetros que extrapolam o arcabouço jurídico estabelecido para a matéria. Este último ponto, em suas 
diferentes vertentes, pode ajudar a explicar a alegada pouca abertura e celeridade do INSS na aceitação 
e incorporação dos padrões de decisões judiciais. Vários desses pontos são tratados em Insper (2020).
26. Essas proporções foram estimadas a partir dos microdados do Suibe/Dataprev, sistema que identifi ca 
a natureza do despacho que deu origem a cada concessão de benefício. Foram tratadas como concessões 
judicializadas apenas aquelas com despacho judicial, ainda que, concretamente, um mesmo benefício 
possa envolver mais de um tema determinante dos diferentes despachos existentes no sistema do INSS.
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GRÁFICO 9
Evolução anual da proporção de concessões com despacho judicial, segundo grupos 
de espécies de benefícios (2004-2016) 
(Em %)

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
API_U 2,1 3,1 3,9 4,7 3,5 3,4 3,7 3,8 3,1 2,9 2,7 2,9 2,7
API_R 10,0 16,3 18,7 22,7 24,9 30,1 30,1 32,8 32,6 32,3 31,4 27,9 23,8
ATC 6,8 9,8 12,0 11,4 11,9 12,1 12,6 13,9 13,9 15,9 16,2 18,0 15,2

APInv_U 3,0 4,3 11,2 22,9 21,3 29,1 31,2 31,3 32,0 34,6 34,2 37,1 34,0
APInv_R 6,8 9,1 18,8 22,8 21,1 30,3 32,4 38,3 45,1 50,9 54,8 57,8 53,1
PPM_U 2,0 2,8 3,7 4,6 5,1 5,6 5,7 6,3 6,8 7,2 7,3 7,5 6,2
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PPM_R 2,6 4,5 5,8 7,9 9,8 12,8 14,4 16,7 17,6 18,5 19,2 16,0 12,6
BPC 2,6 6,4 8,0 9,4 9,1 10,5 10,4 12,2 13,8 15,0 16,9 18,9 14,4

Fonte: Suibe e SPrev/ME. 
Elaboração dos autores. 
Obs.: As oscilações no período 2015-2016 estão relacionadas com uma greve no INSS, com duração de 

quase três meses, que gerou forte represamento em 2015 e desrepresamentos em 2016. 

Se os motivos para a alta judicialização são sabidos, há pouco entendimento sobre o peso 
de cada um desses fatores. Mais recentemente, um fator proeminente é a alegada defi ciência 
na estrutura e no modelo de atendimento do INSS, que estaria gerando níveis elevados de 
represamento de requerimentos de benefícios à espera de análise para eventual concessão. 
Não se trataria de problema recente, mas a crescente escassez de pessoal para atendimento 
e análise processual, gerada pela substituição insufi ciente de servidores aposentados e pela 
elevação no volume de requerimentos, estaria agravando o problema nos últimos anos (Paiva e 
Pinheiro, 2021). Se tomado o período entre 2014 e 2019, nota-se que houve aumento no volu-
me de requerimentos, com crescimento expressivo na proporção de requerimentos em análise 
por mais de 45 dias (janeiro de 2014: 24,9%; janeiro de 2017: 5,5%; dezembro de 2019: 
74,4%) e elevação (sutil) na já alta parcela de represamentos por pendências do próprio INSS 
(gráfi co 10). Os indicadores alertam para uma possível elevação no tempo médio de análise 
para a concessão de benefícios.



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

41

2 7 6 0

GRÁFICO 10
Evolução nos requerimentos de benefícios em análise pelo INSS, segundo tipo de 
pendência e tempo de espera (jan./2014-dez./2019)
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 Fonte: Beps/SPrev/ME. 
Elaboração dos autores.

O efeito desse represamento recaiu, ao menos inicialmente, sobre as concessões. Notadamente 
entre 2018 e 2019 (período entre as linhas verticais vermelhas, no gráfi co 11), os registros admi-
nistrativos reportam queda no volume mensal de concessões em praticamente todas as espécies 
de benefícios permanentes analisadas – exceção feita às aposentadorias por invalidez, benefi ciadas 
por mutirão para realização de perícias médicas. As explicações para essa queda, em hipóteses 
ainda a serem testadas, podem estar nas citadas defi ciências na rede de atendimento do INSS e 
nas escolhas de soluções que contornassem a necessidade de reestruturação do quadro de servido-
res. O INSS Digital, iniciado paulatinamente em 2017 e atualmente já implantado em todo o país, 
pode ter sido precocemente adotado como medida principal contra os gargalos no atendimento.27

Os dados apresentados não permitem que se afi rme que o INSS Digital reduziu a concessão dos 
benefícios, mas , sim, que se questione se essa estratégia acelerada de digitalização do atendimento, 

27. O relatório de avaliação da Controladoria-Geral da União (Brasil, 2020), tratando de ações de controle 
realizadas em 2019, relata a existência de fi las virtuais (inclusive com fi las paralelas, que desconsideram 
a ordem cronológica dos requerimentos e demandas), falhas no processo de priorização, distribuição 
e análise de tarefas no sistema digital de atendimento e, até então, inexistência de avaliação sobre 
a sufi ciência e a distribuição de sua capacidade operacional, aí incluída a alocação de servidores no 
contexto do novo modelo digital de atendimento. 
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somada ao uso recorrente de mutirões para a análise de processos represados (uma solução con-
juntural para um problema estrutural), pode ser tomada como alternativa sufi ciente a uma política 
efi ciente de gestão de pessoal no âmbito do INSS combinada à estrutura digital montada.

GRÁFICO 11
Evolução mensal das concessões de benefícios pelo INSS, segundo grupos de 
espécies de benefícios (jan./2014-dez./2019) 
(Em 1 mil)
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Fonte: Beps/SPrev/ME. 
Elaboração dos autores.

Obviamente, o modelo de atendimento remoto possui seus benefícios, como a redução de 
fi las (presenciais ou virtuais) para a abertura de processos, o envio de requerimentos e a resolu-
ção de pendências que podem ser solucionadas não presencialmente, com a consequentemente 
liberação de vagas de atendimento presencial para aqueles que efetivamente necessitam desse 
tipo de atendimento. Ao longo do tempo, quando as futuras gerações de segurados e benefi ciá-
rios estiverem mais familiarizadas com essas ferramentas e o acesso a elas for mais amplo, parte 
mais signifi cativa do atendimento poderá, possivelmente, depender de plataformas desse tipo. 

No curto e médio prazo, contudo, essa expectativa esbarra no perfi l etário e socioeco-
nômico de segurados e benefi ciários, que impõe grandes difi culdades no entendimento e no 
acesso às ferramentas adotadas. Isto também porque o modelo adotado parece ter sido orien-
tado para tornar o processo fundamentalmente virtual, diminuindo o atendimento ao público e, 
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consequentemente, a oferta de serviços imprescindíveis de orientação e esclarecimento de dúvi-
das. Em hipótese a ser testada no futuro, a manutenção desse modelo, sem ajustes, pode difi cultar 
o acesso e/ou estimular a dependência de terceiros (familiares, assistentes sociais e agentes de 
intermediação, em particular, via judicialização), como suporte a segurados servidos por um sis-
tema menos compreensivo e humanizado. A pandemia de covid-19, declarada em 2020, tornou 
essas barreiras mais evidentes e deve (idealmente) suscitar mudanças na política de atendimento 
e prestação de serviços do INSS, tornando-o mais acessível especialmente para os públicos mais 
vulneráveis da clientela rural, das aposentadorias assistenciais e dos benefícios por incapacidade. 

3 COBERTURA SOCIAL DOS IDOSOS SEGUNDO A PNAD 

Muito embora, até aqui, a expansão na quantidade de benefícios contributivos, semicon-
tributivos e assistenciais tenha sido tratada como sinônimo de maior cobertura dos idosos, essa 
dimensão da proteção social apenas pode ser contemplada adequadamente quando confron-
tados todos os componentes do indicador. Como os registros administrativos não trazem dados 
sobre o quantitativo de idosos, denominador natural desse indicador, nesta seção as estimati-
vas de cobertura se baseiam na PNAD, que, além de oferecer estimativas da população idosa, 
também capta informações sobre o recebimento de benefícios assistenciais e previdenciários, 
inclusive aqueles pagos por RPPS, não captados pelo Suibe.

Houve, nas últimas décadas, esforços no sentido de ampliar a cobertura previdenciária, conter 
os desequilíbrios fi nanceiros e atuariais do RGPS e reduzir a inequidade no âmbito do sistema – 
leia-se manutenção ou criação de subsídios sustentáveis àqueles situados nos décimos iniciais e 
intermediários da estrutura distributiva e estreitamento dos vínculos entre contribuições e benefí-
cios para aqueles com maior capacidade contributiva. Sob a ótica assistencial, os movimentos mais 
importantes foram no sentido da fl exibilização dos requisitos de elegibilidade e da consequente am-
pliação do universo de potenciais benefi ciários, inclusive para fechar lacunas de cobertura geradas 
pelos ajustes paramétricos na Previdência Social. 

Se alguns desses elementos atuaram no sentido de conter o ritmo de expansão do estoque, 
outros, como o intenso crescimento vegetativo da população em décadas passadas e o forte 
processo de envelhecimento populacional vivido pelo país mais recentemente, impulsionaram o 
aumento no volume de benefícios concedidos e mantidos pelo INSS, aí incluídos os assistenciais. 
Especifi camente no caso dos benefícios previdenciários, também pesa a expansão dos direitos 
trabalhistas e previdenciários a partir das décadas de 1930-1960 e da progressiva cobertura 
previdenciária entre categorias de trabalhadores e subgrupos populacionais – com a fi liação obri-
gatória estendida a categorias menos estruturadas, como empregados domésticos e autônomos, 
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e o consequente (e desejável) incremento na heterogeneidade do universo de segurados contri-
buintes e benefi ciários (Guimarães, Costanzi e Ansiliero, 2013; Ansiliero, 2018; Cifuentes, 2020). 
Em conjunto, esses fatores ajudam a explicar tanto o aumento no volume de benefícios quanto 
mudanças na composição do estoque.

Há uma aparente sustentação dos níveis de cobertura de idosos, mesmo diante de forte ex-
pansão desse subgrupo populacional (gráfi co 12A) – defi nido pelo recorte de 65 anos ou mais, se 
considerado o padrão comparativo internacional. Muito embora a população idosa tenha aumen-
tado muito no país, aumentando sua razão de dependência,28 a cobertura social (previdenciária 
e assistencial, considerando o recebimento de aposentadorias, pensões por morte e amparos 
assistenciais, ou o vínculo contributivo com o RGPS e/ou RPPS ou a condição de segurado espe-
cial) cresceu. Esse movimento – forte no período 1992-2002, com relativa estabilidade nos anos 
subsequentes – se deu muito em função da clientela rural do RGPS, da inclusão previdenciária 
feminina e do BPC (gráfi co 12B). 

GRÁFICO 12
 Evolução da população idosa, cobertura social e razão de dependência de idosos  – 
idosos: 65 anos ou mais de idade; ativos: 16 a 64 anos (1992-2019)1

12A – Quantidade de idosos, por sexo, e razão de dependência dos idosos
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28. A razão de dependência, nesse contexto, mede a razão entre a população (potencialmente) 
economicamente dependente e a população (potencialmente) economicamente ativa, ou seja, é dada 
pela razão entre o total de idosos (65 anos ou mais) e o total de pessoas em idade ativa (16 a 64 anos).
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12B – Cobertura social dos idosos (%)

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016

Homens 94,2 95,2 94,0 94,3 94,8 95,9 96,2 96,1 95,4 96,2 96,4 95,7 95,8 95,5 96,0 95,9 94,3
Mulheres 83,0 83,6 85,2 85,2 86,1 87,5 87,7 86,2 87,4 87,6 87,1 87,5 87,5 88,1 87,7 87,1
Total 87,5 88,4 88,1 89,1 89,3 90,3 91,2 91,4 90,2 91,2 91,4 90,8 91,1 91,0 91,5 91,3 90,2
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  Fonte: PNAD Anual e PNAD Contínua. 
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Entre 1992 e 2003, PNAD Anual, exclusive áreas rurais da região Norte (salvo de Tocantins).  Entre 

2004 e 2015, PNAD Anual, cobrindo o Brasil. Entre 2004 e 2015, PNAD Contínua, cobrindo o Brasil. 
Em 1994 e 2000, a PNAD Anual não foi a campo. 

Obs.: A Lei no 11.718/2008 implica que os empregados rurais sem carteira que não contribuem para o RGPS 
ainda sejam incluídos como protegidos na série histórica da PNAD, que termina em 2020, já que neste 
ponto se encerra a regra de transição. De 2021 em diante, esses trabalhadores, se não contribuintes 
ou beneficiários da Previdência Social, deverão ser considerados desprotegidos.

Muito embora o incremento na população idosa tenha sido maior entre as mulheres (+216%) 
que entre os homens (+200%), houve redução no diferencial de cobertura por sexo, com as mu-
lheres crescentemente alcançando proteção via obtenção de benefícios próprios, refl etindo os 
resultados dos registros administrativos. Quando o indicador é desagregado por seus compo-
nentes, observa-se situação ainda bastante distinta entre os sexos, mas em (aparente) contínua 
evolução (gráfi cos 13A-13C).

O maior volume de idosos protegidos alcança essa condição via recebimento de aposenta-
dorias (contributivas ou não contributivas, aí incluído o BPC) próprias. Mesmo que a proporção 
masculina ainda supere em muito a feminina, a medida cresceu signifi cativamente mais entre as 
mulheres – se somados os grupos que recebem apenas aposentadorias e aqueles que acumulam 
aposentadoria e pensão por morte, a proporção passa de 87,7% (1992) para 90,8% (2015) en-
tre os homens e de 51,8% (1992) para 68,9% (2015) entre as mulheres. Isso também explica o 
incremento na proporção de aposentados acumulando benefícios, especialmente entre as 
mulheres, que possuem maior sobrevida que os homens e mais frequentemente se convertem em 
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pensionistas. Se tomados aqueles recebendo algum benefício, as proporções se elevam especial-
mente entre as mulheres, via inclusão de pensionistas, reduzindo o gap de gênero.

• Homens (gráfi co 13A) – 1992: 88,2%; 2015: 92,0%.

• Mulheres (gráfi co 13B) – 1992: 73,9%; 2015: 86,4%.

GRÁFICO 13
Decomposição da população idosa, com 65 anos ou mais de idade, segundo sexo e 
categorias de proteção e desproteção (1992-2015)1

(Em %)

13A – Homens

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015
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Desprotegido desocupado 0,3 0,3 0,3 0,3 0,1 0,2 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1
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13B – Mulheres

1998 1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015

Desprotegido inativo 16,2 15,3 15,1 13,5 13,7 12,9 11,5 11,2 12,5 11,4 11,3 11,9 11,5 11,7 10,8 11,2

Desprotegido desocupado 0,1 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,0 0,0 0,0 0,1

Desprotegido ocupado 1,3 1,2 1,2 1,3 1,1 1,1 1,1 1,1 1,3 1,2 1,1 1,0 1,0 0,8 1,1 1,1
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 Fonte: PNAD Anual. 
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Entre 1992 e 2003, exclusive áreas rurais da região Norte (salvo Tocantins).
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Entre as mulheres, houve retração na participação de benefi ciárias unicamente de pensão 
por morte (1992: 22,1%; 2015: 17,5%), mas ainda é elevada a parcela de idosas protegidas ape-
nas na condição de pensionistas. Esse fenômeno tende a ser resultado de um efeito geracional 
(mulheres sobreviventes em idades mais avançadas, que viveram seus anos de idade ativa em 
períodos em que sua inserção produtiva era mais difícil ou mesmo culturalmente desincentiva-
da), combinado a difi culdades persistentes, ainda que continuamente menores, para a inclusão 
laboral e previdenciária das mulheres, em particular daquelas em situação socioeconômica menos 
favorável. Esses argumentos também ajudam a explicar a maior proporção de mulheres despro-
tegidas e, principalmente, de mulheres desprotegidas inativas.

•   Homens (gráfi co 13A) – 1992: 2,0%; 2015: 2,1%.

• Mulheres (gráfi co 13B) – 1992: 19,8%; 2015: 11,2%. 

No fi nal da série histórica, as demais categorias de proteção (contribuintes e segurados 
especiais) são pouco relevantes na faixa etária de 65 anos ou mais, dadas as idades típicas de 
aposentadoria nos RPPS e no RGPS e de concessão do BPC. 

Também por isso, juntamente com a difi culdade de diferenciar, na PNAD, os benefícios previ-
denciários dos assistenciais, a análise de faixas etárias alternativas (60 anos ou mais até 80 anos 
ou mais de idade) e a abertura do indicador por faixas de RFPC são úteis. A cobertura da subpo-
pulação com 65 anos ou mais é, portanto, naturalmente mais elevada que a cobertura aos 60 ou 
mais e demais faixas intermediárias, pois no primeiro caso a idade inicial do recorte supera as 
idades mínimas (RPPS e, no RGPS, aposentadoria por idade rural e por idade feminina urbana) e 
médias (aposentadoria por tempo de contribuição) de concessão mais baixas e coincide com as 
idades mínimas mais elevadas – APO_ASSIS_Idoso, cuja idade média de concessão em 2019 foi 
de 66,1 anos, e aposentadoria por idade masculina urbana. 

Se elevado o recorte, para contemplar o fato de que os benefi ciários mais vulneráveis ten-
dem a obter seus benefícios mais tarde, o grau de cobertura se eleva, mas o grande avanço, no 
conjunto de idosos, se nota entre as idades de 60 e 66 anos (gráfi co 14). As concessões nas 
idades mais altas tendem a afetar ligeiramente mais a cobertura entre as mulheres e, para ambos 
os sexos, elas tendem a signifi car aumento de cobertura pela via assistencial (APO_ASSIS, nos 
estratos mais baixos de rendimento familiar per capita – RFPC) e pela via previdenciária mais 
acessível (API). Também convém destacar que, quanto mais elevada a idade, menor o contingente 
de idosos, e é possível que os sobreviventes possuam perfi l socioeconômico médio melhor que 
aqueles que não sobreviveram até a idade mais alta. Com a idade, também aumentam as chances 
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de que sobreviventes (notadamente mulheres) sem benefícios próprios passem a ser benefi ciá-
rios de pensões por morte e, nessa condição, acedam à condição de protegidos/cobertos.29

GRÁFICO 14
Cobertura social da população idosa por grupamentos de idade, de 60 anos ou mais 
a 80 anos ou mais, segundo sexo (1992, 2004 e 2019) 
(Em %)
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Fonte: PNAD Anual e PNAD Contínua. 
Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. Os dados de 1992 (exclusive áreas rurais da região Norte, salvo de Tocantins) e de 2004 vêm das 

PNADs Anuais e os de 2019, da PNAD Contínua.
2. As curvas de 2003 (áreas rurais incompletas) e de 2004 (Brasil, incluindo todas as áreas rurais, 

inclusive da região Norte) são semelhantes e, portanto, a diferença entre 1992 e 2004 pouco se 
deve à composição das amostras.

3. As curvas de 2015 (PNAD Anual – Brasil) e de 2016 (PNAD Contínua – Brasil) são relativamente 
próximas, mas, como os patamares de cobertura parecem ligeiramente superiores na comparação da 
série da PNAD Anual com a série da PNAD Contínua, não se pode descartar que parte da diferença 
entre 2004 e 2019 se deva às diferenças entre as duas pesquisas do IBGE. 

29. Estudo elaborado por Beltrão, Sugahara e Silva (2010), dedicado à estimação da mortalidade entre indivíduos 
de baixa renda, reitera a associação inversa, bastante presente na literatura, entre nível de renda e mortalidade. 
Essa literatura sugere que essa associação inversa seria possivelmente mediada por outros fatores relevantes 
(também potencializados entre si, como gênero, ocupação e nível de educação), o que explicaria que indivíduos 
com o mesmo rendimento tivessem expectativas de sobrevida distintas. Sobre esse tema, ver também Rogot, Sorlie 
e Johnson (1992) e Chetty et al. (2016). No caso do RGPS, em que o rendimento (valor do benefício, equivalente 
ao salário mínimo para aproximadamente 70% dos benefi ciários) sequer pode ser tomado como referência 
consistente para o padrão de rendimento ao longo da vida ativa dos benefi ciários, o desafi o é ainda maior.
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A cobertura feminina, embora sistematicamente inferior, tende a crescer a taxas superiores 
que as masculinas, ainda que ambas sejam decrescentes, na medida em que se utilizam recortes 
etários mais altos, em razão da concessão de pensões por morte. Entre os homens, ao contrário, a 
taxa de cobertura praticamente estabiliza nos grupamentos a partir de 67 anos ou mais de idade 
(gráfi co 14). Guardados os limites de comparabilidade entre as pesquisas, padrão semelhante é 
encontrado não apenas na PNAD Contínua (2019), mas também na PNAD Anual, tomando-se 
como referência 1992 e 2004. A diferença é que, entre as mulheres, há clara distância entre as 
curvas anuais, evidenciando a expansão da cobertura feminina. Entre os homens, as curvas quase 
se confundem nos grupamentos etários mais elevados, mas, especialmente entre as idades de 
60 e 65 anos, há alguma alteração em seu ordenamento no tempo, possivelmente associada aos 
limites de comparabilidade entre as diferentes versões da PNAD. 

A evolução menos expressiva entre os homens possui ao menos duas hipóteses explicativas, 
para além do fato de que os indicadores masculinos já eram mais elevados e possuíam menos 
espaço para grandes avanços. A primeira passa pela redução no contingente de trabalhadores 
elegíveis à condição de segurados especiais, resultado condizente com os obtidos a partir dos 
registros administrativos.30 A segunda, não totalmente independente da primeira, passa pela ele-
vação na idade média de concessão dos benefícios do INSS, movimento impulsionado pelas 
regras mais duras de concessão, em termos de carência e valor dos benefícios; pela migração de 
trabalhadores da condição de potenciais segurados rurais para potenciais segurados urbanos; 
pela elevação na idade média de concessão de aposentadorias por invalidez, em consequência da 
postergação da concessão de aposentadorias voluntárias; e, ainda, pela migração de potenciais 
segurados da Previdência Social para a condição de potenciais benefi ciários da assistência social, 
grupo que também se expande em razão da maior sobrevida da população brasileira, mesmo 
entre grupos mais vulneráveis.

A desagregação do indicador de cobertura de 2019, segundo décimos da distribuição de 
RFPC, reitera que a proteção dos idosos melhora entre os recortes etários considerados (60 anos 
ou mais versus 65 anos ou mais), conforme mostra o gráfi co 15. De modo geral – como esperado, 
já que a própria condição de não benefi ciários tende a posicionar os idosos nos estratos mais bai-
xos da distribuição de renda –, a cobertura social cresce conforme se eleva a idade e a RFPC, mas 

30. Ansiliero e Paiva (2008) e Ipea (2018) reportam a tendência de redução no contingente e na proporção 
de trabalhadores ocupados, em idade ativa (16-59 anos), na condição de potenciais segurados especiais, 
quadro que tem se mantido e se estendido também entre ocupados em idades mais elevadas, produzindo 
efeitos entre os idosos.
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a proporção de idosos em situação de desproteção e vulnerabilidade é reduzida pela efetividade 
das transferências previdenciárias e assistenciais contra a pobreza na velhice.31

GRÁFICO 15 
Nível de cobertura social entre os idosos  (60 anos ou mais; 65 anos ou mais) e frequência 
acumulada de idosos e idosos desprotegidos (60 anos ou mais; 65 anos ou mais), 
segundo décimos da distribuição da RFPC e sexo (2019)
(Em %)
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Fonte: PNAD Contínua 2019 (quinta visita). 
Elaboração dos autores. 
Obs.: 1. O cálculo da RFPC inclui o valor do rendimento mensal dos benefícios.

2. H – homens; M – mulheres; T – população idosa total, segundo recortes etários de interesse; 
FA – frequência acumulada.

Entre as mulheres, o avanço na participação feminina no mercado de trabalho e em sua co-
bertura previdenciária (contributiva e semicontributiva), juntamente com a oferta de aposentadorias 
não contributivas, permitiu o aumento na proporção de idosas protegidas. Entre os homens, a co-
bertura contributiva certamente ajudou na manutenção do grau de proteção, mas o patamar tem se 
sustentado crescentemente pela concessão de BPC/Loas. O benefício se converteu em fonte indispen-
sável de proteção a idosos de baixa, renda que passaram a ter sobrevida maior e a alcançar idades mais 
altas, e a outros que, apesar das diversas medidas implantadas nas últimas décadas para estimular e 

31. Os indicadores do gráfi co 15 possuem a limitação de incluir no cálculo da RFPC o valor do próprio 
benefício, o que pode deslocar benefi ciários para posições bastante superiores às quais pertenceriam 
na ausência dessa transferência. Esse alerta é particularmente importante para o BPC, que é concedido 
mediante critérios de RFPC.
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subsidiar a contribuição previdenciária, a fi m de evitar que o RGPS assuma viés excludente, podem ter 
difi culdades para cumprir com os requisitos de um sistema mais ajustado à sua natureza contributiva. 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A incorporação paulatina, ao longo das décadas, de categorias de segurados obrigatórios 
e facultativos no RGPS, a expansão na participação econômica feminina, os períodos de evolu-
ção positiva do mercado de trabalho e os incentivos à inclusão de  ocupados no RGPS, inclusive 
mediante subsídios signifi cativos à contribuição previdenciária, favoreceram a concessão dos 
benefícios previdenciários de natureza contributiva – mesmo em um contexto de acelerado en-
velhecimento populacional e aumento natural no contingente de idosos precisando de cobertura 
social e previdenciária. A análise da evolução do estoque de benefi ciários e benefícios do RGPS, 
principal pilar do sistema previdenciário, exige ainda que a dimensão de clientela (urbana versus
rural) seja sempre considerada, pois o caráter semicontributivo da fi gura do segurado especial 
explica não apenas a expansão da cobertura rural pós-CF/1988, mas também parte da melhoria 
no nível geral de proteção da população idosa brasileira e as diferenças no nível de cobertura e 
de acumulação de benefícios entre mulheres urbanas e rurais. 

A combinação desses fatores com a crescente longevidade da população brasileira aponta 
para uma hipótese de maior heterogeneidade nos subgrupos de espécies de benefícios previden-
ciários, bem como para uma maior diversidade socioeconômica no pool de segurados do RGPS, 
de benefi ciários do INSS e mesmo na subpopulação de idosos que alcançam idades mais eleva-
das. Essa dinâmica concilia resultados aparentemente contraditórios entre si, como a expansão 
concomitante dos componentes contributivo e assistencial do sistema de proteção social aos ido-
sos. A aposentadoria por tempo de contribuição se manteve relevante no volume de concessões 
previdenciárias e na composição dos estoques, seguida pela aposentadoria por idade urbana, 
para onde pode ter se deslocado parte do potencial de concessão (possivelmente) perdido por 
aquelas por tempo de contribuição e (provavelmente) por idade rural, também redirecionado para 
as aposentadorias assistenciais, impulsionadas ainda pela sobrevida populacional em expansão 
no país, mesmo em estratos sociais inferiores. 

No RGPS, há uma tendência de queda na participação de pensionistas (sem benefícios pró-
prios) e aposentados por invalidez no total de benefi ciários masculinos, mas registra-se expansão 
no volume de homens recebendo aposentadorias assistenciais e aposentadoria por tempo de 
contribuição. A relativa estabilidade da aposentadoria por idade entre segurados urbanos e seu 
crescimento suavizado entre homens rurais reduzem seu peso no contingente de benefi ciários do 
sexo masculino. Para o sexo feminino, há também uma tendência de declínio na participação de 
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pensionistas, enquanto aposentadas por invalidez e mulheres recebendo aposentadorias assisten-
ciais mantêm relativamente estáveis suas participações entre as benefi ciárias. A mudança digna 
de nota é a expansão na quantidade de mulheres com aposentadorias obtidas com contribuições 
próprias, relativamente maior via tempo de contribuição e em termos absolutos por idade. 

O maior ponto em comum entre homens e mulheres, portanto, foi a acomodação da ex-
pansão inicial da aposentadoria por idade rural e um subsequente arrefecimento nas novas 
concessões, o que, juntamente com o crescimento da aposentadoria por idade urbana (entre as 
mulheres, principalmente), manteve relativamente estável o peso dessa aposentadoria no total de 
benefi ciários. O resultado é a elevação na proporção de benefícios contributivos e de aposenta-
dorias assistenciais no volume de benefícios ativos do INSS. Ou seja, até o momento, a aparente 
redução de participação da previdência rural semicontributiva tem sido relativamente compen-
sada pelas aposentadorias contributivas com exigências mais brandas (por idade, positivamente 
afetadas por uma década favorável no mercado de trabalho, pela instituição de sua modalidade 
híbrida e pela mudança legal que permite sua concessão mesmo em caso de perda da qualidade 
de segurado) e pelas não contributivas, que contribuem para sustentar os níveis de cobertura 
social da população idosa no país.

Esses resultados, sugeridos pelos registros administrativos do RGPS e reforçados pela PNAD, 
ocorreram apesar do endurecimento das regras de acesso aos benefícios previdenciários pro-
movidas ao longo do tempo, moderadas pela aplicação de regras de transição. Em parte, essa 
situação aparentemente contraditória pode estar relacionada ao fato de que, mesmo com tal 
endurecimento, o crescimento econômico e um movimento positivo de estruturação do mercado 
de trabalho, entre 2003 e 2014, com aumento da renda e do nível de emprego formal, atuaram 
favoravelmente em relação ao acesso a benefícios.

Esse saldo aparentemente positivo, ao menos dentro do intervalo temporal considerado neste 
estudo, precisará ser reavaliado no futuro em função da aprovação da EC no 103/2019, ainda que 
esta tenha poupado os trabalhadores mais vulneráveis, entre os quais os segurados especiais, os 
desprotegidos (dado que mudanças propostas para o BPC foram rechaçadas) e os trabalhadores, 
especialmente do sexo masculino, que teriam poucas chances de requerer a extinta aposentadoria 
por tempo de contribuição e que se aposentariam com o piso previdenciário (mantido vinculado ao 
salário mínimo). Também exigirá acompanhamento cuidadoso a evolução do mercado de trabalho, 
não apenas em função da crise vivenciada desde 2015, mas também em razão de leis e normas 
infralegais alteradas mais recentemente, inclusive em matéria de regulamentação e funcionamento 
do mercado de trabalho (liberação da terceirização de atividades-fi m, risco de “pejotização” e 
previsão de contratos de trabalho intermitentes, por exemplo). Também deverão receber maior 
atenção questões como a judicialização dos benefícios sociais e as conhecidas defi ciências na 
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rede e no modelo de atendimento ao público oferecido pelo INSS, ambos problemas que poster-
gam o acesso à proteção e que tendem a atingir principalmente os idosos mais vulneráveis.
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APÊNDICE 

QUADRO A.1 
Grupos de espécies de benefícios permanentes, segundo clientela e códigos de 
espécies vigentes e extintas1

Grandes 
grupos

Grupos de espécie Código Espécie de benefício

APO

Aposentadoria por idade (API)

7 Aposentadoria por idade do trabalhador rural

8 Aposentadoria por idade do empregador rural

41 Aposentadoria por idade

52 Aposentadoria por idade (extinto Plano Básico)

78
Aposentadoria por idade de ex-combatente 
marítimo (Lei no 1.756/1952)

81 Aposentadoria por idade compulsória (ex-Sasse)

Aposentadoria por tempo
de contribuição (ATC)

42
Aposentadoria por tempo de 
contribuição previdenciária

43
Aposentadoria por tempo de contribuição 
de ex-combatente

44 Aposentadoria por tempo de contribuição de aeronauta

45
Aposentadoria por tempo de contribuição 
de jornalista profi ssional

46
Aposentadoria por tempo de 
contribuição especial

49 Aposentadoria por tempo de contribuição ordinária

57
Aposentadoria por tempo de contribuição 
de professor (Emenda Constitucional no 18/1981)  

72
Aposentadoria por tempo de contribuição de 
ex-combatente marítimo (Lei no 1.756/1952)

82 Aposentadoria por tempo de contribuição (ex-Sasse)

Aposentadoria por
invalidez (APInv)

Previdenciárias

4 Aposentadoria por invalidez do trabalhador rural

6 Aposentadoria por invalidez do empregador rural

32 Aposentadoria por invalidez previdenciária

33 Aposentadoria por invalidez de aeronauta

34
Aposentadoria por invalidez de ex-combatente 
marítimo (Lei no 1.756/1952)

51 Aposentadoria por invalidez (extinto Plano Básico)

83 Aposentadoria por invalidez (ex-Sasse)

Acidentárias
5

Aposentadoria por invalidez por acidente 
do trabalho do trabalhador rural

92
Aposentadoria por invalidez por acidente 
do trabalho

(Continua)
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(Continuação)

Grandes 
grupos

Grupos de espécie Código Espécie de benefício

PPM
Pensão por 
morte (PPM) 

Previdenciárias

1 Pensão por morte do trabalhador rural

3 Pensão por morte do empregador rural

21 Pensão por morte previdenciária

23 Pensão por morte de ex-combatente

27
Pensão por morte de servidor público federal 
com dupla aposentadoria

28
Pensão por morte do Regime Geral 
(Decreto no 20.465/1931)

29
Pensão por morte de ex-combatente 
marítimo (Lei no 1.756/1952)

55 Pensão por morte (extinto Plano Básico)

84 Pensão por morte (ex-Sasse)

Acidentárias
2

Pensão por morte por acidente do 
trabalho do trabalhador rural

93 Pensão por morte por acidente do trabalho

APO_ASSIS
Benefícios assistenciais 
(aposentadorias não contributivas)   

11
Renda mensal vitalícia por invalidez do 
trabalhador rural (Lei no 6.179/1974)

12
Renda mensal vitalícia por idade do 
trabalhador rural (Lei no 6.179/1974)

30 Renda mensal vitalícia por invalidez (Lei no 6179/1974)

40 Renda mensal vitalícia por idade (Lei no 6.179/1974)

85
Pensão mensal vitalícia do seringueiro 
(Lei no 7.986/1989)

86
Pensão mensal vitalícia do dependente do 
seringueiro (Lei no 7.986/1989)

87
Amparo assistencial ao portador 
de defi ciência (Loas)

88 Amparo assistencial ao idoso (Loas)

Fonte: Boletim Estatístico da Previdência Social (Beps) e Anuário Estatístico da Previdência Social (Aeps). 
Elaboração dos autores. 
Nota: 1 Códigos não negritados, que identificam espécies extintas (ainda mantidas, mas não mais concedidas).
Obs.: Loas – Lei Orgânica da Assistência Social; Sasse – Serviço de Assistência e Seguro Social dos Economiários.
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